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APRESENTAÇÃO DO CURSO 

Dire itos Hum anos para PC- RS 

I niciam os nosso Curso de Dire itos Hum anos  em  teor ia  e questões ,  voltado 
o cargo de Delegado  da Polícia Civil do Rio Grande do Sul ( PC- RS) .  
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O edital foi divulgado no dia 22.02 com  previsão de 100 vagas iniciais!  A banca 
do concurso será a FUNDATEC e as provas objet ivas serão aplicadas em  20 de 
m aio. Não tem os tem po a perder, precisam os organizar nossos estudos!  

Vam os falar um  pouco do nosso curso? 

Trata-se de reform ulação de um  curso que tem os t rabalhado desde 2013, quando 
redigim os este m aterial pela prim eira vez. Desde então, acom panham os provas 
de Direitos Hum anos, percebendo a tendência de bancas, assuntos mais 
cobrados, novos conceitos dout r inár ios relevantes e a jur isprudência, nacional e 
internacional pert inente. 

Assim , caso tenha estudado nossos cursos, notará que apresentam os vários 
pontos adicionais. Reduzim os alguns conteúdos e acrescentam os out ros, segundo 
a evolução da cobrança da m atéria em  provas de concurso público.  

Vejam os a em enta da disciplina em  edital:  

DI REI TOS HUMANOS PROGRAMA:  1. Teoria geral dos direitos hum anos:  conceito e 
term inologia. 2. Afirm ação histórica dos direitos hum anos. 3. Direitos hum anos e 
responsabilidade do Estado. 4. Direitos humanos na Const ituição Federal de 1988. 5. 
I nterpretação e aplicação dos t ratados internacionais de proteção aos direitos hum anos. 6. 
Declaração Universal dos Direitos Hum anos (Resolução nº  217A ( I I I )  da Assem bleia Geral 
das Nações Unidas, de 10 de dezem bro de 1948) . 7. Convenção Cont ra a Tortura e Out ros 
Tratam entos ou Penas Cruéis, Desum anos ou Degradantes (Decreto nº  40, de 15 de 
fevereiro de 1991) . 8. Diret r izes sobre o Uso da Força pelos Agentes de Segurança Pública 
(Portaria I nterm inisterial nº  4.226, de 31 de dezem bro de 2010) . 9. Diret r izes Nacionais de 
Prom oção e Defesa dos Direitos Hum anos dos Profissionais de Segurança Pública (Portaria 
I nterm inisterial nº  2, de 15 de dezem bro de 2010) . 10. Tratam ento nom inal, inclusão e uso 
do nom e social de t ravest is e t ransexuais nos regist ros estaduais relat ivos a serviços 
públicos prestados no âm bito do Poder Execut ivo Estadual (Decreto n° 48.118, de 27 de 
junho de 2011) . 10.1. A Carteira de Nom e Social para Travest is e Transexuais no Estado do 
Rio Grande do Sul (Decreto n° 49.122, de 17 de m aio  de 2012) . 11. Lei Estadual 13.694, 
de 19 de janeiro de 2011. 12. Lei Federal nº  12.288, de 20 de julho de 2010. 13. Lei 
Estadual nº  13.320, de 21 de dezem bro de 2009. 

Confira, a seguir, com  m ais detalhes, nossa m etodologia. 

Metodologia  do Curso  

Algum as constatações acerca da prova vindoura são im portantes!  

Podem os afirm ar que as aulas levarão em  consideração as seguintes “ fontes” . 

 

Para tornar o nosso estudo m ais com pleto, é m uito im portante resolver questões 
anteriores para nos situarm os diante das possibilidades de cobrança. Trarem os 

FONTES

Dout r ina quando 
essencial e 
majoritár ia

Assuntos 
relevantes no 

cenário jurídico

Jurisprudência 
relevante dos 

Tribunais 
Superiores

Legislação e 
Documentos 

I nternacionais 
pert inentes ao 

assunto.
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questões de todos os níveis, inclusive questões cobradas em  concursos jurídicos 
de nível superior de Direitos Hum anos. 

Essas observações são im portantes pois perm it irão que possam os organizar o 
curso de m odo focado, voltado para acertar questões objet ivas e discursivas. 

Esta é a nossa proposta!   

Vistos alguns aspectos gerais da m atéria, teçam os algum as considerações acerca 
da m etodologia  de estudo .  

As aulas em  .pdf tem  por característ ica essencial a didát ica .  Ao cont rário do que 
encont rarem os na dout r ina especializada de Direitos Hum anos (Flávia Piovesan e 
Augusto Cançado Trindade, para citarm os dois dos expoentes neste ram o) , o 
curso todo se desenvolverá com  um a leitura de fácil com preensão e assim ilação. 

I sso, contudo, não significa superficialidade. Pelo cont rário, sem pre que 
necessário e im portante os assuntos serão aprofundados. A didát ica, ent retanto, 
será fundam ental para que diante do cont ingente de disciplinas, do t rabalho, dos 
problem as e questões pessoais de cada aluno, possamos ext rair  o m áxim o de 
inform ações para hora da prova.  

Para tanto, o m aterial será perm eado de esquem as ,  gráficos inform at ivos ,  
resum os ,  f iguras ,  tudo com  a pretensão de “cham ar atenção”  para as 
inform ações que realm ente im portam . 

Com  essa est rutura e proposta pretendem os conferir  segurança e t ranquilidade 
para um a preparação com pleta , sem  necessidade de recurso a  out ros 
m ater ia is didát icos .  

Finalm ente, destaco que um dos inst rum entos mais relevantes para o estudo em  
.PDF é o contato dire to e  pessoal com  o Professor .  Além  do nosso fórum  de 
dúvidas , estam os disponíveis por e- m ail e, eventualm ente, pelo Facebook . 
Aluno nosso não vai para a prova com  dúvida!  Por vezes, ao ler o m aterial surgem  
incom preensões, dúvidas, curiosidades, nesses casos basta acessar o 
com putador e nos escrever. Assim  que possível respondem os a todas as dúvidas. 
É notável a evolução dos alunos que levam  a sério a m etodologia. 

Além  disso, terem os videoaulas!  Essas aulas dest inam -se a com plem entar a 
preparação. Quando est iver cansado do estudo at ivo ( leitura e resolução de 
questões)  ou até m esm o para a revisão, abordarem os alguns pontos da m atéria 
por interm édio dos vídeos. Com  out ra didát ica, você disporá de um  conteúdo 
com plem entar para a sua preparação. Ao cont rário do PDF, evidentem ente, AS 
VI DEOAULAS NÃO ATENDE M A TODOS OS PONTOS QUE VAMOS 
ANALI SAR NOS PDFS, NOSSOS MANUAI S ELETRÔNI COS .  Por vezes, 
haverá aulas com  vár ios vídeos ; out ras que terão videoaulas apenas em  
parte do conteúdo ; e  out ras, a inda, que não conterão vídeos. Nosso foco 
é, sem pre, o estudo a t ivo!   

Assim , cada aula será est ruturada do seguinte m odo:  
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Apresentação Pessoal  

Por fim , resta um a breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo St rapasson 
Torques!  Sou graduado em  Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR)  e 
pós-graduado em  Direito Processual. 

Estou envolvido com  concurso público há 10 anos, aproxim adam ente, quando 
ainda na faculdade. Trabalhei no Ministér io da Fazenda, no cargo de ATA. Fui 
aprovado para o cargo Fiscal de Tr ibutos na Prefeitura de São José dos Pinhais/ PR 
e para os cargos de Técnico Adm inist rat ivo e Analista Judiciár io nos TRT 4ª , 1º  e 
9º  Regiões.  

Quanto à at ividade de professor, leciono exclusivam ente para concursoS, com  
foco na elaboração de m ateriais em  pdf.  Tem os, atualm ente, cursos em  Direitos 
Hum anos, Direito Eleitoral e Direito Processual Civil.  

Deixarei abaixo m eus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Terei o 
prazer em  or ientá- los da m elhor form a possível nesta cam inhada que estam os 
iniciando. 

E- m ail :  rst .est rategia@gm ail.com  

Facebook :  ht tps: / / www.facebook.com / direitoshum anosparaconcursos/  

Cronogram a de Aulas  

Vejam os a dist r ibuição das aulas:  

AULA  CONTEÚDO DATA  

Aula  0 0  Apresentação do curso 

1. Teoria geral dos direitos humanos:  conceito e term inologia. 

28.02 

METODOLOGI A

Teoria de forma 
objet iva e direta 
com síntese do 

pensamento 
dout r inário 
relevante e 
dom inante.

Referência e 
análise da 
legislação 

pert inente ao 
assunto.

Súmulas, 
or ientações 

jur isprudenciais e 
jur isprudência 

pert inente 
comentadas.

Muitas questões 
anteriores de 

provas 
comentadas.

Resumo dos 
principais tópicos 

da matéria.

Vídeoaulas 
complementares  

sobre 
determ inados 

pontos da matéria

APROVAÇÃO!
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Aula  0 1  2. Afirmação histórica dos direitos humanos. 3. Direitos 

humanos e responsabilidade do Estado. 

05.03 

Aula  0 2  4. Direitos humanos na Const ituição Federal de 1988. 10.03 

Aula  0 3  5. I nterpretação e aplicação dos t ratados internacionais de 

proteção aos direitos humanos. 

15.03 

Aula  0 4  6. Declaração Universal dos Direitos Humanos (Resolução nº  

217A ( I I I )  da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 10 de 

dezembro de 1948)  . 

20.03 

Aula  0 5  7. Convenção Cont ra a Tortura e Out ros Tratamentos ou Penas 

Cruéis, Desumanos ou Degradantes (Decreto nº  40, de 15 de 

fevereiro de 1991) . 8. Diret r izes sobre o Uso da Força pelos 

Agentes de Segurança Pública (Portaria I nterm inister ial nº  

4.226, de 31 de dezembro de 2010) . 9. Diret r izes Nacionais de 

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos dos Profissionais de 

Segurança Pública (Portaria I nterm inister ial nº  2, de 15 de 

dezembro de 2010) . 

25.03 

Aula  0 6  10. Tratamento nom inal, inclusão e uso do nome social de 

t ravest is e t ransexuais nos regist ros estaduais relat ivos a 

serviços públicos prestados no âmbito do Poder Execut ivo 

Estadual (Decreto n° 48.118, de 27 de junho de 2011 ) . 10.1. 

A Carteira de Nome Social para Travest is e Transexuais no 

Estado do Rio Grande do Sul (Decreto n° 49.122, de 17 de maio 

de 2012) . 11. Lei Estadual 13.694, de 19 de janeiro de 2011. 

12. Lei Federal nº  12.288, de 20 de julho de 2010. 

30.03 

Aula  0 7  
13. Lei Estadual nº  13.320, de 21 de dezembro de 2009. 04.04 

Essa é a dist r ibuição dos assuntos ao longo do curso. Eventuais ajustes poderão 
ocorrer, especialm ente por questões didát icas. De todo m odo, sem pre que houver 
alterações no cronogram a acim a, vocês serão previam ente inform ados, 
just ificando-se. 

 

TEORI A GERAL DOS D I REI TOS HUMANOS 

1  -  Considerações I n icia is  

Na aula de hoje vam os estudar a Teor ia  Gera l dos Dire i tos Hum anos .   
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Antes de iniciar a aula propriam ente, é im portante um a observação. Ao longo 
desta aula haverá vár ias citações de dout r inadores consagrados. I sso é feito com  
um  propósito único:  o estudo dessa parte é totalm ente teór ico, conceitual.  Não 
haverá t ratado ou regras jurídicas internacionais a serem  analisados. Pelo 
cont rár io, há diversas correntes de pensam ento que, ao longo da Histór ia, 
m oldaram  os Direitos Hum anos, tal com o ele se apresenta hoje. Logo, leiam  os 
conceitos e, para m em orizar, recorram  aos gráficos e esquem as. 

Antes de iniciar, gostaria de deixar um  convite a vocês:  CURTAM NOSSA 
PÁGI NA NO FACEBOOK, ESPECÍ FI CA DE DI REI TOS HUMANOS .  Lá terem os 
diversas inform ações úteis, provas com entadas, art igos, tudo sobre provas de 
Direitos Hum anos. Aproveitem !  

ht tps:/ / w w w .facebook.com / dire itoshum anosparaconcurs os  

Boa aula!  

2  –  Teor ia  Gera l dos Dire itos Hum anos  

2 .1  -  Conceito e term inologia   

A m atéria Direitos Hum anos pode ser conceituada com o o conjunto de dire itos 
inerentes à  dignidade da pessoa hum ana, por  m eio da  lim itação do 
arbít r io do Estado e do estabelecim ento da igua ldad e com o o aspecto 
cent ra l das re lações socia is .   

A definição consagrada na dout r ina atualm ente é a de Antônio Peres Luño1,  
segundo o qual os direitos hum anos const ituem  um   

conjunto de faculdades e inst ituições que, em  cada m om ento histórico, concret izam as 
exigências de dignidade, liberdade e igualdade hum anas, as quais devem ser reconhecidas 
posit ivam ente pelos ordenam entos jurídicos em  nível nacional e internacional. 

A essência do conceito de Direitos Hum anos cent ra-se na proteção aos direitos 
m ais im portantes das pessoas, notadam ente, a dignidade . 

 

Afirm am  os estudiosos, portanto, que a base  dos Direitos Hum anos é a 
dignidade da pessoa .  Mas o que é dignidade? Segundo Fábio Konder 
Com parato2,  dignidade é a  

                                    
1 PERES LUÑO, Antônio. Derechos hum anos, Estado de derecho y Const itución .  5. edição. 
Madrid:  Editora Tecnos, 1995, p. 48. 
2 COMPARATO, Fábio Konder. Afirm ação Histór ica dos Dire itos Hum anos .  7ª  edição, rev., 
ampl. e atual.,  São Paulo:  Editora Saraiva, 2010, p. 13. 

I DEI A CENTRAL DOS DI REI TOS 
HUMANOS

prover meios e inst rumentos 
jurídicos para a defesa da 

dignidade das pessoas
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convicção de que todos os serem  hum anos têm  direito a ser igualm ente respeitados, pelo 
sim ples fato de sua hum anidade.  

Em  palavras m ais sim ples:  assegurar a dignidade de um  ser hum ano é respeitá-
lo e t ratá- lo de form a igualitár ia, independentem ente de quaisquer condições 
sociais, culturais ou econôm icas. 

Quanto à term inologia, a expressão que se dissem inou é a de “dire itos 
hum anos ” , contudo, vár ias são as expressões que podem  ser consideradas 
sinônim as, por exem plo:  “direitos fundam entais” , “ liberdades públicas” , “direitos 
da pessoa hum ana” , “direitos do hom em ” , “direitos da pessoa” , “direitos 
individuais” , “direitos fundam entais da pessoa hum ana” , “direitos públicos 
subjet ivos” .  

Sobre essas expressões, há dout r ina que procura diferenciar os term os acim a. 
Vam os apresentar os conceitos de algum a delas para que você possa expandir o 
seu conhecim ento. Contudo, entendem os que as expressões devem  ser 
consideradas com o sinônim os para fins de prova, a não ser que o exam inador o 
“provoque” . 

 dire itos do hom em  e do cidadão :  expressão que faz referência à Revolução Francesa, 
de 1789, abrangendo direitos civis (direitos do hom em )  e direitos polít icos (direitos dos 
cidadãos) . 

Refere-se, portanto, ao momento histórico de afirmação dos direitos humanos frente o 
Estado autocrát ico europeu em razão das revoluções liberais. 

 dire itos natura is :  expressão que procura abranger direitos inerentes ao ser humano 
independentemente de qualquer norma posit ivada. 

 dire itos e liberdades públicas :  referência aos direitos dos indivíduos cont ra a 
intervenção estatal, que conferem ao indivíduo um status at ivo frente ao Estado. Ao se 
falar em “ liberdades públicas” , temos a exclusão dos direitos sociais.  

Antes de prosseguir, quat ro considerações são im portantes.  

 Os dout r inadores afirm am  que a expressão Dire itos Hum anos é 
pleonást ica ,  pois o term o “direitos”  pressupõe o ser hum ano. Não é possível 
conceber direitos de um  carro, direito de um  anim al etc. Som ente o ser humano 
pode ser sujeito de direitos, um  carro ou anim al poderão, por out ro lado, ser 
objetos de direito. Portanto, falar em  “Direitos Hum anos”  é falar a m esm a coisa 
duas vezes. I sso é pleonasm o. De toda form a, a dout r ina, a exem plo de Fábio 
Konder Com parato, diz que é m elhor falarm os em  direitos hum anos, porque o 
term o rem ete à ideia de que esses direitos const ituem  exigências e 
com portam entos que devem  valer para todos os indivíduos em  razão de sua 
condição hum ana. 

 Para evitar confusões, devem os dist inguir  Dire itos Hum anos de Dire itos 
Fundam enta is .  
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Apenas para nos situarm os, vejam os a definição de I ngo Wolfgang Sarlet 3,  
dout r inador consagrado no tem a:  

Os direitos fundam entais, ao m enos de form a geral, podem ser considerados concret izações 
das exigências do princípio da dignidade da pessoa hum ana. 

Com o vocês podem  perceber, os conceitos são prat icam ente idênt icos. Assim , a 
dist inção não  reside no conteúdo  de tais direitos, m as no plano de 
posit ivação .  Melhor explicando:  

 Dire itos Hum anos  referem -se aos direitos universalm ente aceitos 
na ordem  internaciona l ;  e 

 Dire itos Fundam enta is :  const ituem  o conjunto de direitos 
posit ivados na ordem  interna  de determ inado Estado. 

Nesse aspecto, vejam os as lições de Rafael Barreto4:   

Apesar da variação de plano de posit ivação não há, em verdade, diferença de conteúdo 
ent re os direitos hum anos e os direitos fundam entais, eis que os direitos são os m esm os e 
objet ivam a proteção da dignidade da pessoa. 

 

 Fala-se, ainda, em  cent ra lidade dos Dire itos Hum anos ,  no sent ido de que 
a disciplina é im portante em  razão da m atéria que tutela. Não é possível se 
pensar em  um  Estado Dem ocrát ico de Direito, com o é o Brasil,  sem  criar um a 
sér ie de direitos e garant ias para tutelar a dignidade da pessoa. Portanto, 
dizem os que os dire itos hum anos são m atér ia  cent ra l, tendo em  v ista  que 
são im prescindíve is para que a  ordenam ento jur ídico  a firm e dire itos das 
pessoas e lim ite  a  a tuação esta ta l cont ra  arbit rar iedades . 

 Direitos Hum anos e sociedade inclusiva. Seguindo a orientação dout r inária de 
Hannah Arendt  e, no Brasil,  por Celso Lafer, discute-se que a pr im eira questão a 
ser discut ida é o dire ito a  ter  dire itos .  Ser considerado com o sujeito de direitos 
const itui prerrogat iva básica, que qualif ica  a lguém  com o ser  hum ano, o que 
viabiliza  a  discussão sobre os dem ais dire itos hum a nos .  A part ir  daí cada 

                                    
3 SARLET, I ngo Wolfgang. Eficácia  dos Diretos Fundam enta is . Porto Alegre:  Livraria do 
Advogado, 2004, p. 110. 
4 BARRETTO, Rafael. Dire itos Hum anos .  2ª  edição, rev., ampl., Salvador:  Editora JusPodvim , 
2012, p. 25. 

DI REI TOS HUMANOS

conjunto de valores e direitos na ordem 
internacional para a proteção da dignidade 

da pessoa

DI REI TOS FUNDAMENTAI S

conjunto de valores e direitos posit ivados 
na ordem interna de determ inado país 

para a proteção da dignidade da pessoa.
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pessoa terá um  conjunto de direitos que devem  ser aplicados até o lim ite dos 
direitos do out rem , de form a que o debate jurídico se faz a part ir  do conflito ou 
do confronto ent re direitos, a fim  de que, no caso concreto, possam os eleger 
quais os princípios e valores m ais im portantes. 

Confira um a questão de prova:  

 

CESPE/ DPE- PE/ Defensor/ 2 0 1 5  

Julgue o item  subsecut ivo, a respeito de aspectos gerais e histór icos dos 
direitos hum anos. 

O principal fundam ento dos direitos hum anos no Brasil refere-se à dignidade 
da pessoa hum ana. Por essa razão, além  de haver consenso acerca do 
conteúdo desse pr incípio, ele é válido som ente para os direitos hum anos 
consagrados explicitam ente na CF. 

A assert iva está incorreta .  Prim eiram ente, é im portante esclarecer que a 
prim eira parte da assert iva é confusa, não há verdadeiram ente um  consenso em  
relação ao fundamento dos Direitos Hum anos.  

A dignidade da pessoa const itui o objeto cent ral ou, ao m enos, o principal direito 
hum ano que temos. Porém , não é tecnicam ente correto afirm ar que o 
fundam ento da disciplina está na dignidade. 

Fora esse aspecto, encont ra-se incorreta a assert iva na segunda parte. Existem  
out ros direitos para além  daqueles explícitos no texto const itucional.  Com o bem  
sabem os existem  princípios im plícitos que revelam  norm as de direitos hum anos. 
Adem ais, não há consenso acerca do conteúdo da dignidade. Pelo cont rár io, há 
m uita dificuldade em  se fixar o conceito de dignidade. 

Vam os prosseguir!  

2 .2  -  Classif icação dos Dire itos Hum anos  

A classificação é um  recurso didát ico que tem  por finalidade perm it ir  um a visão 
global de determ inado assunto, a part ir  de categorias e grupos de tem as. Em 
nosso estudo, faz-se necessário estudar de form a objet iva e direta a 
classif icação dos Dire itos Hum a nos . 

Segundo a dout r ina, a classificação dos Direitos Hum anos t raduz com o se deu a 
aplicação desses direitos ao longo do tem po. É tam bém, portanto, reflete um a 
análise histór ica da m atéria.  

Para a nossa prova vam os abordar a tem át ica a part ir  de duas visões:   a de Georg 
Jellinek e a explicitada no caso Lüth. São as classificações m ais cobradas em  
provas de concurso público. 
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Teoria dos status de Jellinek 

A teor ia de Jellinek relaciona o hom em  e o Estado. A part ir  dessa relação é 
possível alcançar quat ro resultados:  sujeição, defesa, prestacional e part icipat ivo. 

É um a teoria que estuda a re lação do dire ito do indivíduo em  face do Estado .  

 De form a objet iva:  

 

Pelo status subject ionis (ou passivo)  o Estado teria a com petência para vincular 
o indivíduo ao estado por interm édio de regras e proibições. Pelo status libertat is 
(ou negat ivo) , em  cont raposição, tem os a cr iação de um  espaço para livre 
atuação da pessoa, com  capacidade de autodeterm inação sem  interferência do 
Estado. Pelo status civitat is (ou posit ivo)  busca-se exigir  atuações posit ivas do 
Estado para atendim ento dos interesses dos cidadãos. Pelo status act ivus (ou 
at ivo)  tem os o reconhecim ento da capacidade de o cidadão intervir  na form ação 
da vontade do Estado, por exem plo, por interm édio do voto. 

Em  relação ao status at ivo, a dout r ina de Peter Häberle, devem os falar em  status 
at ivo processual, na m edida em  que ao cidadão deve ser assegurado o direito de 
part icipar do processo de tom ada de decisões, a exem plo do am icus curie e das 
audiências públicas. 

Na prova, cuide com  os term os:  

status subjet ionis  status passivo 

status libertat is  status negat ivo 

status civitat is  status posit ivo 

status act ivus  status at ivo 

status subject ionis
relação na qual a pessoa encont ra-se 
em estado de sujeição em relação ao 

Estado.

status libertat is
relação na qual a pessoa detém tão 

somente a prerrogat iva de exigir uma 
abstenção do Estado

status civitat is
relação na qual a pessoa tem a 

possibilidade de exigir  prestações do 
Estado

status act ivus
relação na qual a pessoa poderá 

part icipar na formação da vontade do 
Estado
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Com  base nos quat ro status acim a, é possível delinear um a classificação dos 
Direitos Hum anos em :  

 direitos humanos de defesa;  

 direitos humanos prestacionais;  

 direitos humanos de part icipação. 

Atentos às expressões acim a, sigam os!   

Os direitos hum anos de defesa caracterizam -se por const ituir  um a prerrogat iva 
que poderá ser ut ilizada pela pessoa cont ra eventuais arbít r ios estatais. 
Const ituem , portanto, direitos de cunho negat ivo ,  que resguardam  a liberdade  
dos indivíduos. 

Os direitos hum anos prestacionais relacionam -se com  a prerrogat iva de a pessoa 
exigir um a conduta at iva do Estado a fim  prom over os direitos m ais básicos. 
Esses direitos, de cunho posit ivo ,  tutelam  os direitos de igua ldade .  

Note que as duas prim eiras classificações se relacionam  com  um  assunto 
“corr iqueiro”  em  Direitos Hum anos (e, tam bém, em  Direito Const itucional) :  as 
dim ensões. Realm ente é uma visão m uito próxim a!  Pela prim eira classificação 
tem os a pr im eira dim ensão;  pela segunda classificação tem os a segunda 
dim ensão. A terceira classificação de direitos humanos de Jellinek foge, 
ent retanto, à classificação das dim ensões!  

Os direitos hum anos de part icipação envolvem  a part icipação polít ica da pessoa, 
por interm édio da qual exigir  é possível exigir  um a abstenção ou um a prestação. 
Tem os, portanto, um a natureza m ista, que se revela na defesa dos direitos de 
liberdade (com o, o direito de votar)  e dos direitos de igualdade (a exem plo da 
realização periódica de eleições, com  a perm issão am pla dos cidadãos com o 
candidatos) . 

Para fins de prova, devem os m em orizar:  

 

DI REI TOS DE 
DEFESA

defesa dos 
direitos de 
liberdade

exigem uma 
abstenção 

estatal
negat ivos

DI REI TOS 
PRESTACI ONAI S

promoção dos 
direitos de 
igualdade

exigem uma 
atuação 
estatual

posit ivos

DI REI TOS DE 
PARTI CI PAÇÃO

viabilizam a 
part icipação do 

indivíduo na 
sociedade

exigem, ao 
mesmo tempo, 

abstenção e 
prestação

m isto
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Classificação do Caso Lüth 

Essa análise foi const ruída a part ir  do julgam ento do “Caso Lüth”  pelo Tr ibunal 
Const itucional Alem ão. A part ir  da visão de Jellinek foram  estabelecidos grupos 
de direitos, tendo em  vista as pessoas a serem  protegidas. Trata-se de um a 
classificação subjet iva, pois ao sujeito é dada a garant ia de abstenção, a 
possibilidade de buscar um a prestação e, tam bém , de part icipar polit icam ente. 

Note que a relação estabelecida na classificação de Jellinek volta-se para a 
relação ent re o sujeito e o Estado. A part ir  do Caso Lüth tem os um a abordagem 
que viabiliza a aplicação dos dire itos hum anos às re lações ent re  
par t iculares, não em  razão dos suje itos que estão n a re lação, m as em  
face dos dire itos abordados .  

Em  term os sim ples, o caso envolve um a condenação im posta a Erick Lüth pelo 
fato de ter expressado publicam ente no sent ido de boicotar um  film e de Veit  
Harlan, que incitava o ant issem it ism o. Harlan foi inicialm ente condenado por 
cr im e cont ra a hum anidade, m as posteriorm ente foi absolvido por se entender 
que, jur idicam ente, não poderia recursa o cum prim ento de ordem  do m inist ro da 
propaganda nazista, Joseph Goebbes. 

Com preendeu-se, nesse contexto, que o boicote foi cont rário à m oral e aos 
costum es, condenando-se Lüth a om it ir-se de novas m anifestações, sob pena de 
m ulta e, inclusive, pr isão. Recorreu ao Tr ibunal Alem ão que concluiu pela 
aplicação dos direitos e garant ias fundam entais, em  regra aplicados à relação 
ent re o Estado e o sujeito, aplicar-se- ia, no caso, à relação ent re part iculares, 
prom ovendo um a ideia objet iva de aplicação dos direitos e garant ias 
const itucionais.  

Portanto, nessa classificação, faz-se um a análise objet iva. A ideia é t ranscender 
a visão subjet iva da classificação de Jellinek, levando em  consideração a  
colet iv idade com o um  t odo .  Em  tal análise objet iva, entende-se que todos os 
direitos possuem  um  viés negat ivo e posit ivo ao m esm o tem po. O que varia é a 
carga ent re um a e out ra, de m odo que os direitos ditos prestacionais possuem 
tão som ente um a carga prestacional m ais significat iva, ao passo que os direitos 
negat ivos, possuem  um a carga abstencionista m ais intensa. 

Vejam os com o o assunto já foi cobrado em  prova:  

 

Questão –  FUNCAB -  SEPLAG - MG –  Dire ito -  2 0 1 4  

Consoante a teor ia dos status dos direitos fundam entais, de autoria de 
Jellinek, o direito à saúde, tal com o previsto na Const ituição Federal, é 
considerado fundam ental de status:  

a)  at ivo. 

b)  negat ivo. 

==0==
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c)  passivo. 

d)  posit ivo. 

Com entár ios  

O direito à saúde const itui um  direito prestacional, por m eio do qual a pessoa 
poderá exigir do Estado os m eios e inst rum entos necessários a fim  de lhe garant ir  
um a vida saudável. Portanto, t rata-se de direito posit ivo, de m odo que a 
alternat iva  D  é a correta e gabarito da questão.  

Est rutura dos Direitos Hum anos, segundo André Ram os de Carvalho 

Ainda na análise de pontos int rodutórios da m atéria, vam os apresentar m ais um a 
classificação. 

Pergunta - se , o estudo dessas classif icações é rea lm ente im portan te? 
Preciso saber todas as e las?  

Colocam os tais classificações no m aterial sob uma razão:  são tem as cobrados em  
provas. Em bora a cobrança se dê de form a difusa, quando o tem a aparece, ele 
derruba diversos candidatos. Trouxem os esses pontos para o m aterial,  para 
evitar surpresas no m om ento da prova. 

Esclarecido esse detalhe, vam os lá!  

De acordo com  a dout r ina de André Ram os de Carvalho a est rutura dos Direitos 
Hum anos é var iada, podendo se caracterizar em :  

 

Cada um  desses consectários im põe obrigações ao Estado. Confira:  

  dire ito - pretensão :  confere-se ao t itular o direito a ter algum a coisa que é 
devido pelo Estado ou até m esm o por out ro part icular. Assim , o Estado (ou esse 
out ro part icular)  devem  agir no sent ido de realizar um a conduta para conferir  o 
direito. 

Por exem plo, o direito à educação, que deve ser prestado pelo Estado. 

 dire ito - liberdade :  im põe a abstenção ao Estado ou a terceiros, no sent ido de 
se ausentarem , de não atuarem  com o agentes lim itadores. 

Cita-se com o exem plo a liberdade de credo. 

ESTRUTURA DOS DI REI TOS 
HUMANOS

direito-pretensão direito- liberdade direito-poder direito- imunidade
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 dire ito – poder :  possibilita à pessoa exigir  a sujeição do Estado ou de out ra 
pessoa para que esses direitos sejam  observados. 

O exem plo aqui é o direito à assistência jur ídica. 

 dire ito - im unidade :  im pede que um a pessoa ou o Estado hajam  no sent ido de 
interfer ir  nesse direito. 

Cita-se com o exem plo vedação à prisão, salvo na hipótese de flagrante delito ou 
de decisão judicial t ransitada em  julgado. 

Note que, novam ente, são classificações que, na essência, retom am  tem as já 
estudados. Por isso, o seu foco não deve ser na m em orização desses tem as, m as 
na com preensão e reconhecim ento desses tem as. 

2 .3  -  Fundam entos dos Dire itos Hum anos  

Fundam entos envolvem  as bases ,  as prem issas  sobre as quais os Direitos 
Hum anos encont ram  suas razões. I sso é im portante para que possam os 
com preender as bases e as prem issas que envolvem  a nossa m atér ia. 

Esse tem a é abst rato, envolvendo conceitos histór icos e discussões filosóficas. 
Ent retanto, com o o assunto é recorrente em  provas, vam os t razer os assuntos 
de form a sucinta e didát ica, com  destaque para as principais inform ações, em  
duas linhas de pensam ento. 

Prim eiram ente, lem bre-se:  

 

Há quem diga que não tem  com o estabelecer os fundam entos dos direitos 
hum anos;  e há quem  diga que existe fundam ento para os direitos hum anos. 

Im possibilidade de delim itação dos fundam entos 

Form ou-se, na dout r ina, a corrente negat iv ista que nega a possibilidade de 
ser  defin ido um  fundam ento para os Dire itos Hum anos .  

Há quem  entenda, a exem plo de Norberto Bobbio, que é im possível definir  o 
fundam ento de nossa disciplina, por 3 m ot ivos:  

1. Existem  divergências quanto à  defin ição de qua l ser ia  o conjunto de 
dire itos abrangidos .  Assim , não ser ia possível definir  o fundam ento, pois 
nem  se sabe ao certo quais são os direitos com preendidos em  nossa 
disciplina;  

2. Em  razão de sua historicidade, os Direitos Hum anos const ituem  disciplina  
que está  em  constante evolução ;  e 

3. Direitos Hum anos const ituem  um a categor ia  de dire itos heterogênea ,  
por vezes conflituosa, exigindo do aplicador a técnica da ponderação de 
interesses. 

FUNDAMENTOS DOS DI REI TOS 
HUMANOS

razões que legit imam e que mot ivam 
o reconhecimento dos Direitos 

Humanos
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Para out ros dout r inadores, com o o autor espanhol Peres Luño, não é possível 
ident ificar o fundam ento dos Direitos Hum anos porque esses dire itos são 
consagrados a  par t ir  de juízos de va lor .  Vale dizer, são consagrados por 
opções m orais que, por definição, não podem  ser  com provadas ou 
just if icadas ,  m as apenas aceitas  por  convicção pessoal .   

O que signif ica  isso?  

Consiste no fato de que não existe um a norm a, com o é o texto const itucional de 
um  Estado, que seja fundam ento de validade para as dem ais norm as de 
determ inado ordenam ento jurídico. Em  Direito Const itucional estudam os que a 
Const ituição é fundam ento de validade para todas as norm as infraconst itucionais. 
Já na seara dos Direitos Hum anos, com o inexiste um  referencial (com o a 
Const ituição) , cada organism o internacional poderá com preender o fundam ento 
da disciplina de acordo com  suas concepções m orais e juízos de valor. 

Para esses autores o fato de os direitos hum anos possuírem  est rutura aberta 
im pede que se delim item  os fundam entos dos direitos hum anos. 

Fundam entos 

Paralelam ente à corrente que nega a possibilidade de delim itação dos Direitos 
Hum anos, há vár ios dout r inadores que com preendem  exist ir  fundam entos. 

Estudarem os fundam entos principais. 

Fundam ento Jusnaturalista 

Para a corrente jusnaturalista, o fundam ento dos Direitos Hum anos está em  
norm as anter iores e su per iores ao dire ito esta ta l posto, decorrente de 
um  conjunto de ide ias, de or igem  divina ou fruto da  razão hum ana .  

Assim , para essa corrente de pensam ento, os Dire itos Hum anos ser iam  
equiva lentes aos dire itos natura is ,  consequência da afirm ação dos ideais 
jusnaturalistas. 

Um a característ ica im portante da corrente jusnaturalista é o cunho m etafísico ,  
um a vez que os Direitos Hum anos encont ram  fundam ento na existência de um 
direito pré-existente ao direito produzido pelo hom em , oriundo de:  

• Deus   escola de direito natural de razão divina;  ou 

De acordo com  a concepção religiosa jusnaturalista, a lei hum ana som ente 
ter ia validade se est iver de acordo com  as leis divinas. 

• da natureza inerente do ser  hum ano  escola de direito natural 
m oderna. 

De acordo com  corrente jusnaturalista pura, há um  conjunto de direitos que 
são inerentes à sim ples existência da pessoa. 

Em  crít ica a esse fundam ento, argui-se que os direitos hum anos são históricos, 
ou seja, conquistados pela sociedade em  razão das confluências sociais e 
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culturais, de form a que os Direitos Hum anos não são pré-existentes a tudo que 
existe de norm at ivo.  

A religião foi im portante para o desenvolvim ento dos Direitos Hum anos, 
especialm ente a I greja Católica, que priv ilegiou o respeito ao ser hum ano, à 
pessoa, o respeito à dignidade. Além  disso, a própria existência hum ana t raz 
consigo alguns valores im portantes, tais com o o direito à vida e à liberdade que 
se relacionam  diretam ente com  a m atéria. 

 

Tal com o se ext rai da jur isprudência do STF, de acordo com  os ensinam entos de 
André de Carvalho Ram os5.  Vejam os alguns exem plos:  

 Ao se pronunciar sobre o tem a bloco de const ituciona lidade ,  o Min. Celso 
de Mello6 discorreu que os direitos naturais integram  o referido bloco. 

Cabe ter presente que a const rução do significado de Const ituição perm ite, na elaboração 
desse conceito, que sejam considerados não apenas os preceitos de índole posit iva, 
expressamente proclamados em documento formal (que consubstancia o texto escrito da 
Const ituição) , mas, sobretudo, que sejam havidos, igualmente, por relevantes, em face de 
sua t ranscendência mesma, os valores de caráter supraposit ivo, os princípios cujas raízes 
mergulham no direito natural e o próprio espír ito que informa e dá sent ido à Lei 
Fundamental do Estado. 

Em  sent ido est r ito, bloco de const itucionalidade refere-se às norm as que servem 
de parâm et ro para o cont role de const itucionalidade.  

Em  sent ido am plo, por bloco de const itucionalidade devem os com preender o 
conjunto das norm as do ordenam ento jurídico que tenham  status const itucional.  
É nesse sent ido que o assunto ganha relevância para o estudo de Dire itos 
Hum anos .  Assim , além  das norm as form alm ente const itucionais, todas as 
norm as que versem  sobre m atéria const itucional, tal com o os direitos hum anos 
(segundo referência acim a do STF)  e os t ratados internacionais de direitos 
hum anos serão considerados m aterialm ente const itucionais. 

 Ao t ratar sobre o dire ito à  greve  com o causa suspensiva do cont rato de 
t rabalho, o Min. Marco Aurélio7 abordou-o com o direito natural. 

Em síntese, na vigência de toda e qualquer relação jurídica concernente à prestação de 
serviços, é irrecusável o direito à greve. E este, porque ligado à dignidade do homem – 
consubstanciando expressão maior da liberdade a recusa, ato de vontade, em cont inuar 
t rabalhando sob condições t idas como inaceitáveis –, merece ser enquadrado ent re os 
direitos naturais. Assentado o caráter de direito natural da greve, há de se impedir prát icas 
que acabem por negá- lo ( .. .)  consequência da perda advinda dos dias de paralisação há de 
ser definida uma vez cessada a greve. Conta-se, para tanto, com o mecanismo dos 
descontos, a elidir  eventual enriquecimento indevido, se é que este, no caso, possa se 
configurar. 

                                    
5 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Dire itos Hum anos , São Paulo:  Editora Saraiva, 2014 
(versão digital) . 
6 ADI  595/ ES, Rel. Celso de Mello, 2002, DJU de 26-2-2002. 
7 SS 2.061 AgR/ DF, Rel. Min. Marco Aurélio, Presidente, DJU 30-10-2001. 
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Os julgados acim a bem  exem plificam  que em bora não seja a tese prevalente para 
a defesa de direitos hum anos, por vezes, é reportado com o um  dos fundam entos 
da nossa disciplina. 

Fundam ento Racional 

Aqui temos um a visão la ica dos dire itos hum anos ,  não vinculada à natureza 
ou à religião. A vinculação pretendida se dá em  relação à razão hum ana ,  que 
dist ingue o hom em  dos dem ais seres vivos. Diante disso, aquilo que o hom em , 
por interm édio de um a reflexão racional, procura estabelecer com o inerente à 
condição hum ana const ituirá o fundamento para os direitos hum anos. 

Essa fundam entação ganha força com  o desenvolvim ento do pensam ento 
ilum inista ,  que procura cent rar o foco da reflexão f ilosófica  no hom em , 
colocado, agora, com o cent ro das atenções e do pensam ento. Assim , os 
defensores do fundam ento racional com preendem  que os direitos hum anos têm 
suas bases lançadas neste m ovim ento racional.   

Fundam ento Posit ivista 

O fundam ento posit iv ista dos direitos hum anos se opõe fortem ente ao 
fundam ento jusnaturalista. Nega-se a pré-existência de direitos hum anos, pois 
todos ser iam  decorrentes das norm as esta ta is .  

Segundo o fundam ento posit iv ista ,  a form ação dos Estados Const ituciona is 
de Dire ito  levou à inserção de Direitos Hum anos nas const ituições. Desse m odo, 
se os Direitos Hum anos est iverem  escr itos em  tex tos lega is ( e  
pr incipa lm ente, const ituciona is)  são considerados Dire itos Hum anos .  
Antes de serem  posit ivados, são considerados apenas valores e juízos m orais. 

Sobre a corrente, leciona André de Carvalho Ram os8:   

O fundamento dos direitos humanos consiste na existência da lei posit iva, cujo pressuposto 
de validade está em sua edição conforme as regras estabelecidas na Const ituição. Assim , 
os direitos humanos just ificam-se graças a sua validade formal. 

De acordo com  a dout r ina de Fábio Konder Com parato9,  a norm at ização dos 
direitos hum anos confere segurança jurídica as relações sociais, tendo finalidade 
pedagógica perante a com unidade na m edida em  que faz prevalecer valores 
ét icos que estão posit ivados nas norm as jurídicas. 

Por out ro lado, essa corrente não  pode ser considerada unila tera lm ente ,  pois 
a necessidade de posit ivação do direito enfraquece-o. Não é possível aceitar que 
som ente os direitos hum anos posit ivados no âm bito internacional ou 
internam ente possam  ser assegurados. Adotando-se unilateralm ente a tese 

                                    
8 RAMOS, André de Carvalho. Teor ia  Gera l dos Dire itos Hum anos na Ordem  I nternaciona l . 
2ª  edição, São Paulo:  Editora Saraiva, 2012 (versão elet rônica) . 
9 COMPARATO, Fábio Konder. Afirm ação Histór ica  dos Dire itos Hum anos , 7ª  edição, São 
Paulo:  Editora Saraiva S/ A, 2010, p. 72. 
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posit iv ista, se a lei for om issa ou m esm o cont rár ia à dignidade hum ana, 
estarem os diante de um a precarização dos Direitos Hum anos, o que é inaceitável. 

Fundam ento Moral 

Para finalizar, vejam os a fundam ent ação m ora l ,  segundo a qual os direitos 
hum anos consistem  no conjunto de direitos subjet ivos or iginados diretam ente 
dos princípios, independentem ente da existência de regras prévias. Assim , os 
dire itos hum anos podem  ser  considerados dire itos m o ra is que não 
a ferem  sua va lidade por  norm as posit ivadas, m as ext raem  va lidade 
diretam ente de va lores m ora is da colet iv idade hum an a .  Entende-se que a 
m oralidade integra o ordenam ento jurídico por m eio de princípios, referindo-se 
às exigências de just iça, de equidade ou de qualquer out ra dim ensão da m oral. 

Existe, portanto, um  conteúdo ét ico na  fundam entação dos Dire itos 
Hum anos, no que se refere à  necessidade de assegura r  um a vida digna 
às pessoas . 

 QUADRO SI NÓTI CO 

I m possibilidade 
de delim itação 

dos 
Fundam entos  

Nega a possibilidade de fundamentação dos direitos humanos, por vários 
mot ivos:  

 há divergências quanto à abrangência;  

 estão em constante evolução;  

 const ituem categoria heterogênea;  

 são consagrados a part ir  de juízos de valor, que não podem ser 
just ificados e comprovados. 

 const itui disciplina universalmente aceita e fundada na moral.  

 

• Normas anteriores ou divinas e superiores ao direito estatal posto, decorrente
de um conjunto de ideias, fruto da razão humana.

FUNDAMENTO JUSNATURALI STA

• Normas ext raíveis da razão inerentes à condição humana.

FUNDAMENTO RACI ONAL

• São Direitos Humanos os valores e os juízos condizentes com a dignidade
posit ivados no ordenamento.

FUNDAMENTO POSI TI VI STA

• Os direitos humanos podem ser considerados direitos morais que não aferem
sua validade por normas posit ivadas, mas diretamente de valores morais da
colet ividade humana.

FUNDAMENTO MORAL
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A part ir  das reflexões acim a, pergunta - se: há um a teor ia  que preva lece? 
Qual adotar  em  provas de concurso público?  

Não vam os adotar nenhuma delas de form a isolada, m as o conjunto desses 
fundam entos com  vistas a realização da dignidade da pessoa. Essa é a 
com preensão que prevalece e a que você usada no dia da prova. 

Fundam ento da Dignidade 

De acordo com  a dout r ina de Norberto Bobbio, é m ais im portante busca a 
realização dos direitos hum anos do que escolher um  dos fundamentos acim a 
estudados. De todo m odo, o ponto em  com um  de todas os fundamentos 
debat idos pela dout r ina está no sent ido de que existe um  núcleo de dire itos 
que rea lizam  os dire itos m ais básicos dos seres hum anos , os dire itos de 
dignidade .  

Argum enta-se que a universalidade dos direitos hum anos, a negação da teor ia 
puram ente posit iv ista, som ados à ideia de que os direitos hum anos estão em  
constante const rução a part ir  das confluências histór icas, levam  à form ação de 
um  bloco de valores, que realizam  a dignidade humana e que, portanto, 
const ituem  as razões da nossa m atéria. 

A dúvida que se põe envolve a discussão sobre o conteúdo da dignidade:  

Afina l, o que é dignidade hum ana?  

A dignidade deve ser considerada com o valor base de todo e qualquer 
ordenam ento jurídico. Pauta-se na ideia de um a conduta justa, m oral e 
dem ocrát ica, de modo que a pessoa é colocada no cent ro das regras 
jur ídicas .  Justam ente devido a sua im portância, a dignidade é colocada com o 
base fundam ental do direito interno de qualquer Estado ou m esm o internacional.  

Não é possível estabelecer um  conceito único de dignidade. Além  disso, não cabe 
ao Direito definir  o conteúdo da dignidade. Trata-se de conceito que é form ado 
por vár ias áreas do saber. Trata-se de conceito m ult idim ensional. Nesse contexto, 
form a-se a part ir  das relações sociais, culturais, histór icas e polít icas que envolve 
determ inada pessoa em  determ inada com unidade. 

Para fins de prova, devem os ter em  m ente que a dignidade const itui um  va lor  
é t ico, por  interm édio do qua l a  pessoa é considerad a suje ito de dire itos 
e obr igações, que devem  ser  assegurados para garant ir  a  personalidade ,  
os quais são garant idos pela sim ples existência. 

Nesse contexto, veja o conceito de André de Carvalho Ram os10:  

Assim , a dignidade hum ana consiste na qualidade int r ínseca e dist int iva  de cada ser  
hum ano , que o protege  cont ra todo t ratamento degradante e discrim inação odiosa, bem 
com o assegura  condições m ateriais m ínim as de sobrevivência. Consiste em at r ibuto que 

                                    
10 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Dire itos Hum anos ,  São Paulo:  Editora Saraiva, 2014 
(versão digital) . 
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todo  indivíduo possui ,  inerente à  sua condição hum ana , não im portando qualquer 
out ra condição referente à nacionalidade, opção polít ica, or ientação sexual, credo etc. 

Com  base no conceito acim a, é possível ident ificar dois elem entos que 
caracter izam  a dignidade da pessoa hum ana:  

1 º   elemento negat ivo:  vedação à imposição de t ratamento discrim inatório, ofensivo ou 
degradante;  e 

2 º   elemento posit ivo:  busca por condições m ínimas de sobrevivência, da qual decorre 
a ideia de m ínim o existencial.   

Ainda de acordo com  entendim ento dout r inário11:  

A despeito de orientar a interpretação e a aplicação das norm as jurídicas, a dignidade da 
pessoa hum ana, à luz do texto const itucional brasileiro, detém  força norm at iva, estando 
apta, portanto, de per si,  a vincular, diretam ente, com portam entos e a subsidiar decisões 
judiciais, com o qualquer out ro princípio jurídico norm at ivo. 

O posicionam ento acim a de Silv io Belt ram elli Neto é im portante. Fique bem  
atento!  Ao falarm os sobre a est rutura norm at iva da nossa disciplina, vam os 
retom ar a discussão sobre o caráter vinculat ivo dos pr incípios (ent re os quais 
está o da dignidade hum ana) .  

Para encerrar esse tópico vam os abordar os “usos possíveis”  do term o “dignidade 
hum ana” . Trata-se de um a análise pautada no pensam ento de André de Carvalho 
Ram os12,  m as que possui relevância porque é const ruída a part ir  da 
jur isprudência do STF. 

Para o autor é possível ident ificar os seguintes usos do term o:  

USO DO TERMO NA 

FUNDAMENTAÇÃO 

( EFI CÁCI A POSI TI VA ) . 

A dignidade da pessoa é ut ilizada como fundamento para a cr iação 
jur isprudencial de novos direitos, a exemplo do “direito à busca da 
felicidade” . 

USO DO TERMO NA 

I NTERPRETAÇÃO 

ADEQUADA .  

Ao abordar determ inado tema, a dignidade da pessoa é ut ilizada 
como parâmet ro interpretat ivo. Por exemplo, ao t ratar da celer idade 
da prestação jur isdicional, a dignidade é alcançada, de acordo com 
a jur isprudência do STF, quando a prestação jur isdicional é 
tempest iva. 

USO DO TERMO PARA 

I MPOR LI MI TES AO 

ESTADO .  

A dignidade assume na jur isprudência papel lim itador da atuação 
estatal, a exemplo da lim itação do uso de algemas. 

USO DO TERMO PARA 

SUBSI DI AR A 

PONDERAÇÃO DE 

I NTERESSES.  

Na técnica de aplicação dos princípios a dignidade é vent ilada, nos 
julgados do STF, para determ inar a prevalência de um princípio em 
relação ao out ro. Foi ut ilizada tal interpretação para afastar o t rânsito 
em julgado de uma ação de paternidade. Vale dizer, em  nome da 
dignidade, prest igia-se o direito à informação genérica em  
det r imento da segurança jurídica decorrente da coisa julgada.  

                                    
11 BELTRAMELLI  NETO, Silv io. Direitos Hum anos . Col. Concurso Públicos, 2ª  edição, Bahia:  
Editora JusPodvim , 2016, p. 39. 
12 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Dire itos Hum anos ,  São Paulo:  Editora Saraiva, 2014 
(versão digital) . 



DIREITOS HUMANOS PARA PC-RS 
curso em teoria e exercícios 

Aula 
00 

 
 

Prof. Ricardo Torques  22 
 

Por fim , em bora const itua o cent ro axiológico (valorat ivo)  do nosso ordenam ento 
jurídico, devem os tom ar cuidado com  a banalização do term o, pois, quando tudo 
encont ra fundam ento na dignidade hum ana, esse valor de nada servirá. Dito de 
form a sim ples, quanto um a coisa é fundam ento de tudo, ela não tem  capacidade 
de dist inguir a im portância de nada. 

Enfim , de tudo o que vim os até aqui, você deve ter em  m ente que vários 
pensadores se debruçaram  para com preender o fundam ento dos direitos 
hum anos. Cada um, alinhado a um a concepção filosófica específica, t rouxe um  
fundam ento específico, todos bons argum entos. 

O resultado dessa reflexão levou à  consta tação de q ue é necessár io 
refle t ir  os dire itos hum anos a  par t ir  da dignidade,  se ja  e la  encarada 
com o um  pr incíp io ou com o um  va lor  suprem o. A dignidade se apresen ta  
com o o resultado dessas vár ias razões e, por  isso, const itu i o 
fundam ento dos dire itos hum anos.  

Para concluir essa análise teórica inicial, cum pre com preender out ros dois pontos:  

a)  a est rutura normat iva da nossa disciplina;  e 

b)  o papel do pós-posit iv ismo no cenário atual e influência no estudo dos Direitos 
Humanos. 

2 .4  -  Est rutura  Norm at iva  

Os direitos hum anos apresentam  um a característ ica m arcante:  possuem  
est rutura  norm at iva aberta .   

E que o ser ia  u m a est rutura  norm at iva aberta?  

Estudam os em  Direito Const itucional que as norm as jurídicas com preendem  
regras e princípios.  

As regras  são enunciados jurídicos t radicionais, que preve em  um a situação 
fá t ica  e, se ess a ocorrer , haverá um a consequência  jur ídi ca .  Por exem plo, 
se alguém  violar o direito à im agem  de out rem  ( fato) , ficará responsável pela 
reparação por eventuais danos m ateriais e m orais causados à pessoa cujas 
im agens foram  divulgadas indevidam ente (consequência jurídica) . 

Os pr incípios ,  por sua vez, segundo ensinam entos de Robert  Alexy, são 
denom inados de “m andados de ot im ização ” , porque const ituem  espécie de 
norm as que deverão ser  observada s na m aior  m edida do possíve l .   

Parece difícil,  m as não é!  Prevê art . 5º , LXXVI I I ,  da CF, que a todos será 
assegurada a razoável duração do processo. Esse é um princípio!  Não há aqui 
definição de até quanto tempo será considerado com o duração razoável para, se 
ult rapassado esse prazo, aplicar a consequência jurídica diretam ente. Não é 
possível dizer, de antem ão, se um , cinco ou 10 anos é um  prazo razoável. Por se 
t ratar de princípio, deve-se procurar, na m elhor form a possível,  fazer com  que o 
processo se desenvolva de form a rápida e sat isfatór ia às partes.  

Por conta disso, um  processo t rabalhista, que com umente envolve direito de 
caráter alim entar, deve t ram itar m ais rápido (m ais célere)  quando com parado a 



DIREITOS HUMANOS PARA PC-RS 
curso em teoria e exercícios 

Aula 
00 

 
 

Prof. Ricardo Torques  23 
 

um  processo-cr im e, por exem plo. É im portante resolvê- lo rapidam ente, para que 
o em pregado tenha acesso aos créditos decorrentes em  razão da natureza 
alim ent ícia. No processo penal, para um a com pleta defesa do réu, é necessário 
que o processo seja burocrát ico, atentando-se a diversos detalhes que tornam  o 
procedim ento m ais dem orado. É im portante decidir com  cuidado, para evitar 
injust iça, porque um a condenação infundada é m uito prejudicial.  

Não há, portanto, com o definir  um  prazo, a prior i,  no qual o processo seja 
considerado tem pest ivo. Assim , fala-se em  m andado de ot im ização, um a vez que 
o princípio da celer idade deve ser observado na m edida do possível e de acordo 
com  as circunstâncias específicas. 

As regras ,  por sua vez, são aplicadas a part ir  da técnica da subsunção ,  ou 
seja, se ocorrer a situação de fato haverá a incidência da consequência jurídica 
prevista. Ou a regra aplica-se àquela situação ou não se aplica ( técnica do “ tudo 
ou nada” ) . Para os pr incípios ,  ao cont rário, a aplicação pressupõe o uso da 
técnica de ponderação de interesses ,  pois a depender da situação fát ica 
assegura-se com  m aior, ou m enor, am plitude o pr incípio ( técnica do “m ais ou 
m enos” ) . Retornando ao exem plo, para o processo do t rabalho, o decurso de 2 
anos poderá im plicar violação ao pr incípio da celer idade;  para o processo cr im e 
o decurso de 5 anos não im plicará, necessariam ente, violação do m esm o 
princípio. 

 

 

E qual a  im portância  disso tudo para os Dire itos Hu m anos?  

A est rutura  norm at iva dos Dire itos Hum anos é form ad a pr incipa lm ente 
por  um  conjunto de pr incípios .  Num a situação prát ica, você pode se defrontar 
com  t rabalho em  condições tão degradantes e precárias que, em bora não 
configurem  escravidão no próprio sent ido da palavra, perm it irão afirm ar que 
aquela situação se assem elha à condição análoga de escravo, de acordo com  os 
princípios e regras envolvidos. São situações em  que há tentat iva de se m ascarar 
a realidade dos fatos, im pondo-se ao em pregado jornadas extenuantes, cobrança 
de valores exorbitantes a t ítulo de m oradia e ou de inst rum entos para o t rabalho, 
ent re out ros abusos. 

Além  disso, em  term os norm at ivos, devem os fr isar que tanto as regras com o 
os pr incípios são considerados espécie de norm as ,  logo, possuem  
norm at ividade. Hoje não é m ais aceita a ideia clássica de que os pr incípios 

REGRAS

mandados de determ inação

aplicado por subsunção

técnica do " tudo ou nada"

PRI NCÍ PI OS

mandados de ot im ização

aplicado por ponderação de interesses

técnica do "mais ou menos"



DIREITOS HUMANOS PARA PC-RS 
curso em teoria e exercícios 

Aula 
00 

 
 

Prof. Ricardo Torques  24 
 

const ituem  tão som ente inst rum entos interpretat ivos e or ientadores da aplicação 
do direito. Essa é apenas uma das funções dos princípios. 

 

 

2 .5  -  Pós- posit iv ism o e os Dire itos Hum anos  

Na parte relat iva ao estudo da histór ia evolut iva dos direitos hum anos, 
percebem os que a 2ª  Guerra Mundial foi fundam ental para a nossa m atéria. Antes 
desse evento, em bora houve algum a tentat iva no sent ido de consolidar a m atéria 
a nível internacional, nada se solidificou.  

Foi com  fundam ento em  um  Estado de Direito, calcado em  ideias posit iv istas, que 
legit im ou jur idicam ente barbáries cont ra dignidade. O posit iv ism o predom inante 
no Direito Alem ão à época, just ificava jur idicam ente o exterm ínio cont ra os 
judeus e os cam pos de concent ração. Essa postura gerou enorm e perplexidade 
na com unidade internacional que, a part ir  de m om ento histór ico, elevou a 
preocupação em  torno dos direitos hum anos a nível internacional. O exem plo 
m ais claro da repercussão dessas at rocidades, é a cr iação dos sistem as 
internacionais de direitos hum anos, com  destaque para a ONU e para a OEA. 

No âm bito jurídico, passou - se a  cr it icar  for tem ente a  concepção posit iv ista , 
que distanciava o dire ito de qua lquer posição m ora l  ou va lores .  Afinal de 
contas, um  direito desprendido de valores ou aspectos ét icos e m orais, v iola a 
própria finalidade do direito, que é tutelar e proteger a pessoa, que é garant ir  o 
bom  convívio social, com  respeito aos direitos m ais básicos. 

Ao analisar o distanciam ento do direito em  relação à m oral, Silv io Belt ram elli 
Neto ensina13:  

Tal separação foi severam ente crit icada após a Segunda Guerra Mundial, ao se difundir um  
sent im ento geral segundo o qual o afastam ento do Direito de valores ét icos básicos 
proporcionara legalidade a certas condutas evidentem ente absurdas e injustas, com o as 
prát icas nazistas que haviam  ensejado o holocausto.  

Busca-se, assim , um a reaprox im ação do dire it o em  re lação à  m ora l .  A esse 
m ovim ento denom ina-se de pós - posit iv ism o .  

                                    
13 BELTRAMELLI  NETO, Silv io. Direitos Hum anos . Col. Concurso Públicos, 2ª  edição, Bahia:  
Editora JusPodvim , 2016, p. 51. 

NORMAS 
JURÍ DI CAS

regras princípios

ESTRUTURA NORMATI VA DOS 
DI REI TOS HUMANOS

possuem normat ividade aberta, 
com maior incidência de pr incípios 

do que de regras
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Nesse contexto, é im portante que você com preenda desde já que a 2ª  Guerra 
Mundial é fundam ental para:  

a)  a solidificação e consolidação dos direitos humanos na órbita internacional, com a 
cr iação de sistemas internacionais de Direitos Humanos (ONU, OEA)  e diversos t ratados e 
convenções internacionais sobre o tema (Pacto I nternacional dos Direitos Civis e Polít icos 
e Pacto de San Jose da Costa Rica) ;  e 

b)  a reaproximação do direito em relação à moral, de modo que as normas passam a 
considerar valores ét icos e morais na posit ivação, na interpretação e na aplicação das 
normas jurídicas. 

Note que esse alinham ento dem onst ra, por exem plo, o porquê de a est rutura 
norm at iva dos Direitos Hum anos estar calcada em  princípios que, além  de terem 
caráter interpretat ivo, são norm as com  caráter vinculat ivo. Ou seja, o aplicador 
do Direito poderá fundam entar a decisão exclusivam ente a part ir  de um  princípio. 

É im portante com preender, ainda, que o m ovim ento pós-posit iv ista não im plica 
no abandono do posit iv ism o. Do m esm o m odo, não const itui um  retorno à visão 
jusnaturalista do direito. Tem os, na realidade, a necessidade de considerar o 
direito a part ir  de um  t r ipé:  fatos, valores e norm as. 

É justam ente essa a com preensão de Miguel Reale, que adotou a t eor ia  
t r idim ensiona l do Dire ito .  

Em  seu livro “Fundam entos do Direito” , Reale lança as bases da teoria 
Tridim ensional. O autor tem  com o base de sua teor ia as norm as postas pelo 
Estado, contudo, não se lim ita apenas a isso ao revelar que a est rutura do 
fenôm eno jurídico é t r íplice e com posta por norm a, fato e valor. Nesse aspecto a 
corrente eclét ica fica clara ao afirm ar que o direito não pode ser analisado de 
acordo com  apenas o padrão norm at ivista14.   

Assim , de acordo com  a teor ia t r idim ensional do jurista brasileiro, a norm a 
jurídica não é o único fator de ident ificação do fenôm eno jurídico. A realidade 
social tam bém  é fundamental nesse processo de ident ificação. Por fim , 
perm eando a norm a e a realidade social estão os valores.  

Deste m odo...  

 

                                    
14 MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do Direito. 4. Ed. São Paulo:  At las. 2014. pg. 324 a 326. 
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Para Reale, a relação ent re norm a, fato e valores não é um a sim ples integração 
ent re unidades separadas e est ranhas, m as um a relação processual de im plicação 
m útua. Portanto, para o autor, há um  processo histór ico e social que resultará na 
cr iação da norm a jur ídica ,  esse processo é denom inado de nom ogênese 
jurídica. O direito, portanto, fica suscet ível aos valores e aos fatos socais, que 
estão int r insecam ente relacionados com  a m oral, que o cerne do pensam ento 
pós-posit ivista. 

Antes de concluir e lem brando que não é nossa pretensão aqui desenvolve o 
assunto, é interessante considerar que o pós-posit iv ism o está at relado com  
denom inado m ovim ento neoconst itucionalista. Com  fins didát icos, podem os 
afirm ar que o neoconst itucionalism o nada m ais é do que t razer os valores, a 
m oral,  a ét ica para dent ro do ordenam ento const itucional, notadam ente com  
respeito a direitos e garant ias fundam entais, que nada m ais são do que direitos 
hum anos internalizados no ordenam ento jurídico.  

Segundo a dout r ina15:  

( .. .) , o respeito à Const ituição conduz à im posição do respeito aos valores nela consagrados 
sob a roupagem de princípios, disso resultando, com o consequência herm enêut ico-
m etodológica, a obrigatória atenção aos ditames const itucionais na interpretação/ aplicação 
de qualquer norm a do ordenam ento jurídico. Trata-se do fenôm eno que m uitos autores 
denom inam de “const itucionalização do Direito” .  

Assim , tem os, segundo entendim ento de Luís Roberto Barroso16,  um  retorno aos 
valores, um a reaproxim ação ent re ét ica e o Direito, tanto no pós-posit ivism o 
com o no neoconst itucionalism o. Esses valores, segundo o autor, estão fixados 

                                    
15 BELTRAMELLI  NETO, Silv io. Direitos Hum anos . Col. Concurso Públicos, 2ª  edição, Bahia:  
Editora JusPodvim , 2016, p. 59. 
16 BARROSO, Luiz Roberto. I nterpretação e aplicação da const itu ição: fundam en tos de 
um a dogm át ica const ituciona l t ransform ador a ,  7ª  edição, São Paulo:  Editora Saraiva S/ A, 
2009, p. 328. 

Dire ito

Norma 
Jurídica

Fato socialValores
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nos princípios, abrangidos pela Const ituição e pelas norm as internacionais, de 
form a explícita ou im plícitos em  tais textos norm at ivos. 

Para a prova, sintet izando todo esse pensam ento, tem os:  

  

Com  isso, encerram os a teoria pert inente à aula de hoje. 

 

3  -  Questões  

 

Em  relação aos assuntos estudados na aula de hoje, vale a pena você dar especial 
atenção aos fundam entos dos Direitos Hum anos.  

3 .3  –  Lista  de Questões sem  Com entár ios  
Q1 . –  FUNCAB/ SEGEP - MA/ Agente/ 2 0 1 6  

Acerca do conceito e est rutura dos direitos humanos, assinale a assert iva correta.  

a)  Os direitos humanos têm est rutura variada, podendo ser:  direito-pretensão, direito-
liberdade, direito-podere, finalmente, direito- imunidade.   

b)  Os direitos humanos são os essenciais e dispensáveis à vida digna. 

c)  O direito-pretensão consiste na autorização dada por uma norma a uma determ inada 
pessoa, impedindo que out ra interfira de qualquer modo. 

d)  O direito- liberdade implica uma relação de poder de uma pessoa de exigir  determ inada 
sujeição do Estado ou de out ra pessoa.  

e)  O direito-poder consiste na busca de algo, gerando a cont rapart ida de out rem do dever 
de prestar. 

Q2 . MPE- SC/ MPE- SC/ Prom otor / 2 0 1 6  

Julgue:  

Conceitualmente, os direitos humanos são os direitos protegidos pela ordem internacional 
cont ra as violações e arbit rar iedades que um Estado possa cometer às pessoas sujeitas à 
sua jur isdição. Por sua vez, os direitos fundamentais são afetos à proteção interna dos 

• Corrente da Filosofia do Direito que busca a reaproximação ent re Direito e 
Moral, de modo que as normas jurídicas levem consideração valores e 
comportamentos ét icos.

• Em razão disso, desenvolve-se e consolida-se a teoria dos princípios, 
defendidos como espécie de normas e com caráter vinculat ivo.

• No âmbito interno, essa corrente do pensamento favorece a posit ivação desses 
valores nas respect ivas Const ituições, pelo denom inado momento do 
neoconst itucionalismo.

• Para os Direitos Humanos, nada a sua natureza, esse movimento corrobora e 
fortalece a disciplina no âmbito interno e internacional.

POS- POSI TI VI SMO
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direitos dos cidadãos, os quais encont ram-se posit ivados nos textos const itucionais 
contemporâneos. 

Q3 . CESPE/ DPE- ME/ Defensor / 2 0 1 1 / adaptada 

Considerando a teoria geral dos direitos humanos, julgue o item  a seguir. 

O princípio da proibição do ret rocesso social é uma cláusula de defesa do cidadão em face 
de possíveis arbít r ios impostos pelo legislador no sent ido de desconst ituir  as normas de 
direitos fundamentais. 

Q4 . CESPE/ DPE- ME/ Defensor / 2 0 1 1 / adaptada 

Considerando a teoria geral dos direitos humanos, julgue o item  a seguir. 

Consoante a teoria da margem de apreciação, nenhuma norma de direitos humanos pode 
ser invocada para lim itar o exercício de qualquer direito. 

Q5 . TRT2 3 ª R/ TRT2 3 ª R/ Juiz/ 2 0 1 1  

O grande publicista alemão Georg Jellinek, na sua obra "Sistema dos Direitos Subjet ivos 
Públicos"  (Syzstem der subjetkt iv öffent lichen) , formulou concepção original, muito citada 
pela dout r ina brasileira no estudo da teoria dos direitos fundamentais, segundo a qual o 
individuo, como vinculado a determ inado Estado, encont ra sua posição relat ivamente a este 
cunhada por quat ro espécies de situações jur idicas (status) , seja como sujeito de deveres, 
seja como t itular de direitos. Assinale qual das at temat ivas abaixo contém um item  que 
NÃO corresponde a um dos quat ro status da teoria de Jellinek:  

a)  status passivo (status subject ionis) . 

b)  status negat ivus. 

c)  status civitat is. 

d)  status socialis.  

e)  status act ivus.  

Q6 . CESPE/ PGE- PE/ Procurador / 2 0 0 9 / adaptada 

Quanto aos direitos e garant ias fundamentais, julgue:  

De acordo com a teoria dos quat ro status de Jellinek, o status negat ivo consiste na posição 
de subordinação do indivíduo aos poderes públicos, como detentor de deveres para com o 
Estado. Assim , o Estado tem competência para vincular o indivíduo, por meio de 
mandamentos e proibições. 

Q7 . I nédita / 2 0 1 7  

Em relação ao conceito, fundamento e característ icas dos Direitos Humanos, julgue os itens 
subsecut ivos. 

Não existe diferença substancial ent re Direitos Humanos e Direitos Fundamentais, pois 
ambos visam à proteção da pessoa, estes na órbita interna do Estado, aqueles na seara 
internacional. 

Q8 . I nédita / 2 0 1 7  

Em relação ao conceito, fundamento e característ icas dos Direitos Humanos, julgue os itens 
subsecut ivos. 
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Em relação aos fundamentos dos Direitos Humanos, predom ina a teor ia da fundamentação 
moral, segundo o qual os direitos humanos são direitos morais que não aferem validade em 
normas posit ivas, mas diretamente de valores morais da colet ividade humana. 

Q9 . MPE- PR/ MPE- PR/ Prom otor / 2 0 1 6   

 “A segunda guerra mundial, iniciada em 1939 e encerrada em 1945, depois de prat icada 
cont ra seres humanos, com brutal intensidade, uma variedade de violências jamais antes 
imaginada, teve o efeito de despertar a consciência de grande parte da humanidade para a 
impossibilidade de haver paz e de ser propiciado, aos indivíduos e aos povos, o gozo 
t ranquilo dos benefícios proporcionados pelos avanços cient íficos e tecnológicos sem o 
reconhecimento da pessoa humana como o primeiro dos valores. De certo modo, pode-se 
dizer que houve uma retomada das proclamações humanistas externadas pelos filósofos 
polít icos dos séculos XVI I  e XVI I I , com o reconhecimento de que a liberdade e a igualdade 
são at r ibutos naturais de todos os seres humanos, sem qualquer exceção, e devem ser 
protegidos por toda a sociedade, como direitos inerentes à condição humana. Esse 
reconhecimento foi expresso, com clareza e objet ividade, na parte inicial do art . 1º  da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Assembleia Geral da ONU em  
10 de dezembro de 1948, com o seguinte enunciado:  ‘Todos os seres humanos nascem  
livres e iguais em direitos e dignidade. Todos são dotados de razão e de consciência e devem 
agir, uns em relação aos out ros, com espír ito de fraternidade’.”   

Após analisar o texto acima, assinale a alternat iva incorreta:   

a)  O mesmo espír ito que inspirou a Proclamação dos Direitos Humanos, visando a afirmação 
dos direitos fundamentais da pessoa humana, reformulou sistemas jurídicos em todo o 
mundo causando a subst ituição do individualismo pelo humanismo, do pat r imonialismo pela 
dignidade da pessoa humana, alçando a Const ituição à condição de norma jurídica superior, 
igual para todos e inst rumento de afirmação e garant ia dos direitos fundamentais;   

b)  Afirmando expressamente a igualdade de direitos e proibindo discr im inações, os textos 
const itucionais pós Declaração Universal passaram a incluir  a determ inação de atuação 
posit iva do Estado, que não deve lim itar-se a garant ir  os direitos, impedindo que eles sejam  
violados, mas deve também valer-se de meios eficazes, inclusive com a dest inação de 
recurso materiais, para que a at r ibuição de direitos implique a real possibilidade de exercê-
los;  

c)  Muito embora textos const itucionais pós Declaração Universal dos Direitos Humanos 
façam, de modo geral, o reconhecimento de que nenhum indivíduo mora fora da sociedade 
e, portanto, tudo que afeta o direito de out ro indivíduo tem significação social,  
est ruturalmente, não houve rompimento da est r ita separação ent re as áreas pública e 
privada, uma vez que o estabelecim ento de normas ou regras pelo setor público, ainda que 
básicas e parciais, voltadas a disciplinar a esfera privada se caraterizaria em indevida 
ingerência do Estado nas relações part iculares;  

d)  Tomando como base o parâmet ro da dignidade da pessoa humana para o 
estabelecim ento de regras jurídicas relat ivas à aquisição e ao uso de direitos, pode afirmar-
se que o const itucionalism o pós Declaração é humanista, no sent ido de t ratar a pessoa 
como o primeiro dos valores e de condicionar todas as ações do indivíduo com repercussão 
social ao respeito por esse valor;   

e)  Havidas antes como normas declaratórias ou programát icas, o const itucionalismo 
humanista deu eficácia jurídica às disposições const itucionais de declaração e garant ia dos 
direitos fundamentais, possibilitando sua aplicação como normas jurídicas, dotadas de plena 
eficácia e, portanto, de obediência obrigatória para todos, inclusive para Estados, 
governantes e integrantes do aparato polít ico e adm inist rat ivo, sem qualquer exceção. 

Q1 0 . FCC/ SEGEP- MA/ Procurador / 2 0 1 6   
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No âmbito da Teoria Geral do Direito I nternacional dos Direitos Humanos:  

a)  Os diretos humanos podem ser reiv indicados por qualquer cidadão ao redor do mundo, 
mesmo que o direito violado não esteja reconhecido em diploma normat ivo internacional do 
qual o Estado a que pertença seja parte. 

b)  Direitos fundamentais é expressão que t raduz conteúdo mais de cunho jusnaturalista, e 
não propriamente jurídico-posit ivo. 

c)  Direitos humanos é expressão que revela de forma mais adequada a proteção 
const itucional dos direitos básicos dos cidadãos. 

d)  Direitos do homem é expressão que representa de forma mais correta os direitos 
posit ivados em t ratados e declarações internacionais. 

e)  A Const ituição Federal de 1988 ut ilizou com precisão técnica as expressões direitos 
fundamentais e direitos humanos. 

Q1 1 . FAUEL/ Câm . Mar ia lva/ Atend. Legisla t ivo/ 2 0 1 5   

“Cuidar para que as at rocidades comet idas em nome do povo não se cometam novamente 
é um problema internacional e um desafio que cada vez mais os países de todo o mundo 
têm t ido de enfrentar” . (BEATY, David. A Essência do Estado de Direito. São Paulo:  Mart ins 
Fontes, 2014, p. 2)  

O enfrentamento de tal problema perpassa pela defesa:  

a)  Dos Direitos Humanos. 

b)  Dos preceitos religiosos. 

c)  Das lideranças carismát icas. 

d)  Dos interesses nacionais. 

Q1 2 . VUNESP/ PC- SP/ Atend. Necrotér io/ 2 0 1 4  

Assinale a alternat iva correta com relação ao conceito de direitos humanos. 

a)  Direitos humanos é uma forma sintét ica de se referir  a direitos fundamentais da pessoa 
humana, aqueles que são essenciais à pessoa humana, que precisa ser respeitada pela 
dignidade que lhe é inerente. 

b)  Direitos humanos são aqueles que estão previstos de forma expressa em uma 
Const ituição e que se referem somente a direitos das pessoas que respondem a um inquérito 
ou a um processo penal. 

c)  Como os direitos humanos são inerentes à natureza humana, somente derivam do 
espír ito humano e não devem ser posit ivados nas leis. 

d)  No âmbito da filosofia, a expressão direitos humanos significa a independência do ser 
humano, t ratando exclusivamente do direito de liberdade. 

e)  Considerando o que prevê a Const ituição de 1988, os direitos humanos se dão por meio 
da propriedade, que se impõe como um valor incondicional e insubst ituível, que não adm ite 
equivalente. 

Q1 3 . CESPE/ PRF/ Policia l/ 2 0 1 3  

No que se refere à fundamentação dos direitos humanos e à sua afirmação histórica, julgue 
os itens subsecut ivos. 

Conforme a teoria posit iv ista, os direitos humanos fundamentam-se em uma ordem 
superior, universal, imutável e inderrogável. 
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3 .2  –  Gabar ito  

Q1. A 
Q2. CORRETA 
Q3. CORRETA 
Q4. INCORRETA 
Q5. D 

Q6. INCORRETA 
Q7. CORRETA 
Q8. INCORRETA 
Q9. C 

Q10. A 

Q11. A 
Q12. A 
Q13. INCORRETA 

3 .1  –  Lista  de Questões com  Com entár ios  

Q1 . –  FUNCAB/ SEGEP - MA/ Agente/ 2 0 1 6  

Acerca do conceito e est rutura dos direitos humanos, assinale a assert iva 
correta.  

a)  Os direitos hum anos têm  est rutura var iada, podendo ser:  direito-
pretensão, direito- liberdade, direito-podere, finalm ente, direito- im unidade.   

b)  Os direitos hum anos são os essenciais e dispensáveis à vida digna. 

c)  O direito-pretensão consiste na autorização dada por um a norm a a uma 
determ inada pessoa, im pedindo que out ra interfira de qualquer m odo. 

d)  O direito- liberdade im plica um a relação de poder de um a pessoa de exigir 
determ inada sujeição do Estado ou de out ra pessoa.  

e)  O direito-poder consiste na busca de algo, gerando a cont rapart ida de 
out rem  do dever de prestar. 

Com entár ios  

Vejam os cada um a das alternat ivas. 

A alternat iva  A  é a correta e gabarito da questão. 

Aqui tem os um a questão int rodutória da m atéria, que cobra posicionam ento 
específicos acerca da est rutura dos Direitos Hum anos. Na realidade, não deixa de 
ser um a classificação dos direitos hum anos. De acordo com  a dout r ina de André 
Ram os de Carvalho a est rutura dos Direitos Hum anos é var iada, podendo se 
caracter izar em :  

 dire ito- pretensão :  confere-se ao t itular o direito a ter alguma coisa que é devido pelo 
Estado ou até mesmo por out ro part icular. Assim , o Estado (ou esse out ro part icular)  
devem agir  no sent ido de realizar uma conduta para conferir  o direito. Por exemplo, o 
direito à educação, que deve ser prestado pelo Estado. 

 dire ito- liberdade :  impõe a abstenção ao Estado ou a terceiros, no sent ido de se 
ausentarem, de não atuarem como agentes lim itadores. Cita-se como exemplo a liberdade 
de credo. 

 dire ito– poder :  possibilita à pessoa exigir a sujeição do Estado ou de out ra pessoa para 
que esses direitos sejam observados. O exemplo aqui é o direito à assistência jurídica. 

 dire ito- im unidade :  impede que uma pessoa ou o Estado hajam no sent ido de interfer ir  
nesse direito. Cita-se como exemplo vedação à prisão, salvo na hipótese de flagrante delito 
ou de decisão judicial t ransitada em julgado. 
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A alternat iva  B  está incorreta ao m encionar “dispensável” . Ao cont rár io do 
afirm ado, os Direitos Hum anos são os essenciais e indispensáveis  à vida digna. 

A alternat iva  C  está incorreta, pois, conform e explicam os acim a o direito 
pretensão confere a alguém  a prerrogat iva de exigir a atuação de out rem . O 
conceito t razido na alternat iva é do direito- im unidade. 

A alternat iva  D  está igualm ente incorreta, pois confunde o conceito de direito-
liberdade, com  o direito-poder. No prim eiro caso, im põe-se um a abstenção 
estatal.  

O erro da alternat iva  E  está no fato de que o conceito apresentado não é do 
direito-poder, m as do direito-pretensão. 

Já que a questão cobrou o assunto, para que você m em orizar esse assunto, 
m em orize:   

 

Q2 . MPE- SC/ MPE- SC/ Prom otor / 2 0 1 6  

Julgue:  

Conceitualm ente, os direitos hum anos são os direitos protegidos pela ordem  
internacional cont ra as violações e arbit rar iedades que um  Estado possa 
com eter às pessoas sujeitas à sua jur isdição. Por sua vez, os direitos 
fundam entais são afetos à proteção interna dos direitos dos cidadãos, os 
quais encont ram -se posit ivados nos textos const itucionais contem porâneos. 

Com entár ios  

A assert iva está correta  e dem onst ra justam ente o fato de que a dist inção ent re 
direitos hum anos e direitos fundam entais reside apenas no plano da posit ivação, 
não havendo se falar em  diferença de conteúdo. 

Q3 . CESPE/ DPE- ME/ Defensor/ 2 0 1 1 / adaptada  

Considerando a teoria geral dos direitos hum anos, julgue o item  a seguir. 

O princípio da proibição do ret rocesso social é um a cláusula de defesa do 
cidadão em  face de possíveis arbít r ios im postos pelo legislador no sent ido de 
desconst ituir  as norm as de direitos fundam entais. 

direito-pretensão

direito a ter alto 
que o Estado 

(ou 3º )  devem 
agir

direito à 
educação

direito- liberdade

abstenção 

liberdade de 
credo

direito–poder

exigir a sujeição 

direito à 
assistência 

jurídica

direito- imunidade

impede

vedação à 
prisão, salvo 

flagrante
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Com entár ios  

A assert iva correta  e explica bem  a razão da existência do princípio. Em  Direitos 
Hum anos deve ser observado o princípio da proibição do ret rocesso, que visa a 
im pedir a redução de direitos hum anos no âm bito jurídico. 

Desta form a, quando regulam entado um  direito hum ano o legislador não poderá 
ret roceder a m atéria, com  qualquer m edida prejudicial à sua efet ivação, com o a 
im posição de exigências para o seu cum prim ento ou alteração de m odo a excluir  
um  direito.  

Q4 . CESPE/ DPE- ME/ Defensor/ 2 0 1 1 / adaptada  

Considerando a teoria geral dos direitos hum anos, julgue o item  a seguir. 

Consoante a teor ia da m argem  de apreciação, nenhum a norm a de direitos 
hum anos pode ser invocada para lim itar o exercício de qualquer direito. 

Com entár ios  

Trouxem os essa questão a fim  de expor um a curiosidade 
sobre a teor ia geral dos direitos hum anos. A Teor ia  da 
Margem  de Apreciação  surgiu em  um  julgam ento da 

Corte Europeia, m ais especificam ente no caso Handyside v. Reino Unido,  e é 
frequentem ente ut ilizada em  casos nos quais há um a ponderação de direitos.  

De acordo com  essa teor ia, os Estados europeus possuem  certa m argem  de 
apreciação para tom ar decisões quanto a assuntos internos, pois as autor idades 
locais ter iam  m elhor entendim ento da situação analisada. Tratando-se de um a 
teor ia de relat ivização. Essa teor ia representa um  m eio de solução de conflitos 
concretos existentes ent re o sistem a internacional de direitos hum anos e a 
legislação interna de cada nação. 

Na verdade, a teoria de m argem  de apreciação é vista no sent ido oposto ao 
enunciado da questão. 

A assert iva está incorreta .  

Q5 . TRT2 3 ª R/ TRT2 3 ª R/ Juiz/ 2 0 1 1  

O grande publicista alem ão Georg Jellinek, na sua obra "Sistem a dos Direitos 
Subjet ivos Públicos" (Syzstem  der subjetkt iv öffent lichen) , form ulou 
concepção or iginal,  m uito citada pela dout r ina brasileira no estudo da teor ia 
dos direitos fundam entais, segundo a qual o individuo, com o vinculado a 
determ inado Estado, encont ra sua posição relat ivam ente a este cunhada por 
quat ro espécies de situações jur idicas (status) , seja com o sujeito de 
deveres, seja com o t itular de direitos. Assinale qual das at tem at ivas abaixo 
contém  um  item  que NÃO corresponde a um  dos quat ro status da teor ia de 
Jellinek:  

a)  status passivo (status subject ionis) . 

b)  status negat ivus. 
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c)  status civitat is.  

d)  status socialis. 

e)  status act ivus.  

Com entár ios  

Questão sim ples que cobra a classificação dos Direitos Hum anos de acordo a 
part ir  da relação ent re o hom em  e o Estado. Essa classificação fixa 4 status,  quais 
sejam :

 

Portanto, a alterna t iva  D  é a que não t raz um  status correto e, portanto, é o 
gabarito da questão. 

Q6 . CESPE/ PGE- PE/ Procurador/ 2 0 0 9 / adaptada  

Quanto aos direitos e garant ias fundam entais, julgue:  

De acordo com  a teor ia dos quat ro status de Jellinek, o status negat ivo 
consiste na posição de subordinação do indivíduo aos poderes públicos, com o 
detentor de deveres para com  o Estado. Assim , o Estado tem  com petência 
para vincular o indivíduo, por m eio de m andam entos e proibições. 

Com entár ios  

Está incorreta  a assert iva, pois no status negat ivo tem os a pessoa na condição 
de exigir a abstenção estatal. Equivoca-se, portanto, a questão ao confundir o 
status negat ivo com  o status de sujeição. 

Q7 . I nédita / 2 0 1 7  

Em  relação ao conceito, fundam ento e característ icas dos Direitos Hum anos, 
julgue os itens subsecut ivos. 

Não existe diferença substancial ent re Direitos Hum anos e Direitos 
Fundam entais, pois am bos visam  à proteção da pessoa, estes na órbita 
interna do Estado, aqueles na seara internacional. 

Com entár ios  

Perfeita a assert iva. Com o vim os em  aula não há diferenças substanciais ent re 
Direitos Fundam entais e Direitos Hum anos. Há, inclusive, autores que sustentam 
que os term os deveriam  ser unificados, sugerindo-se a expressão Direitos 
Hum anos Fundam entais ou Direitos Fundam entais Hum anos. 

4  sta tus de 
Jellinek

status 
subject ionis

status 
negat ivus status civitat is status act ivus
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De todo m odo, podem os dist ingui- los do seguinte m odo:  

 DIREITOS HUMANOS – direitos protet ivos à pessoa na órbita internacional.  
 DIREITOS FUNDAMENTAIS – direitos protet ivos à pessoa na órbita interna 

Está correta ,  portanto, a assert iva. 

Q8 . I nédita / 2 0 1 7  

Em  relação ao conceito, fundam ento e característ icas dos Direitos Hum anos, 
julgue os itens subsecut ivos. 

Em  relação aos fundam entos dos Direitos Hum anos, predom ina a teor ia da 
fundam entação m oral,  segundo o qual os direitos humanos são direitos 
m orais que não aferem  validade em  norm as posit ivas, m as diretam ente de 
valores m orais da colet iv idade hum ana. 

Com entár ios  

Essa é um a questão bastante difícil e que está incorreta. A dout r ina 
contem porânea afirm a que não é possível falar em  um a única fundam entação 
dos Direitos Hum anos. Entendem  os dout r inadores que cada um  dos 
fundam entos dos Direitos Hum anos teve sua cont r ibuição para lançar as bases 
da nossa disciplina. 

Portanto, a assert iva está incorreta .  

Q9 . MPE- PR/ MPE- PR/ Prom otor / 2 0 1 6   

 “A segunda guerra m undial, iniciada em  1939 e encerrada em  1945, depois 
de prat icada cont ra seres hum anos, com  brutal intensidade, um a variedade 
de violências jam ais antes im aginada, teve o efeito de despertar a 
consciência de grande parte da hum anidade para a impossibilidade de haver 
paz e de ser propiciado, aos indivíduos e aos povos, o gozo t ranquilo dos 
benefícios proporcionados pelos avanços cient íficos e tecnológicos sem  o 
reconhecim ento da pessoa hum ana com o o pr im eiro dos valores. De certo 
m odo, pode-se dizer que houve um a retom ada das proclam ações 
hum anistas externadas pelos filósofos polít icos dos séculos XVI I  e XVI I I ,  com  
o reconhecim ento de que a liberdade e a igualdade são at r ibutos naturais de 
todos os seres hum anos, sem  qualquer exceção, e devem  ser protegidos por 
toda a sociedade, com o direitos inerentes à condição hum ana. Esse 
reconhecim ento foi expresso, com  clareza e objet iv idade, na parte inicial do 
art . 1º  da Declaração Universal dos Direitos Hum anos, aprovada pela 
Assem bleia Geral da ONU em  10 de dezem bro de 1948, com  o seguinte 
enunciado:  ‘Todos os seres hum anos nascem  livres e iguais em  direitos e 
dignidade. Todos são dotados de razão e de consciência e devem  agir, uns 
em  relação aos out ros, com  espír ito de fraternidade’.”   

Após analisar o texto acim a, assinale a alternat iva incorreta:   

a)  O m esm o espír ito que inspirou a Proclam ação dos Direitos Hum anos, 
visando a afirm ação dos direitos fundamentais da pessoa hum ana, 
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reform ulou sistem as jurídicos em  todo o m undo causando a subst ituição do 
individualism o pelo hum anism o, do pat r im onialism o pela dignidade da 
pessoa hum ana, alçando a Const ituição à condição de norm a jurídica 
superior, igual para todos e inst rum ento de afirm ação e garant ia dos direitos 
fundam entais;   

b)  Afirm ando expressam ente a igualdade de direitos e proibindo 
discr im inações, os textos const itucionais pós Declaração Universal passaram  
a incluir  a determ inação de atuação posit iva do Estado, que não deve lim itar-
se a garant ir  os direitos, im pedindo que eles sejam  violados, m as deve 
tam bém  valer-se de m eios eficazes, inclusive com  a dest inação de recurso 
m ateriais, para que a at r ibuição de direitos im plique a real possibilidade de 
exercê- los;  

c)  Muito em bora textos const itucionais pós Declaração Universal dos Direitos 
Hum anos façam , de m odo geral, o reconhecim ento de que nenhum  indivíduo 
m ora fora da sociedade e, portanto, tudo que afeta o direito de out ro 
indivíduo tem  significação social, est ruturalm ente, não houve rom pim ento 
da est r ita separação ent re as áreas pública e privada, um a vez que o 
estabelecim ento de norm as ou regras pelo setor público, ainda que básicas 
e parciais, voltadas a disciplinar a esfera privada se carater izar ia em  indevida 
ingerência do Estado nas relações part iculares;  

d)  Tom ando com o base o parâm et ro da dignidade da pessoa hum ana para o 
estabelecim ento de regras jurídicas relat ivas à aquisição e ao uso de direitos, 
pode afirm ar-se que o const itucionalism o pós Declaração é hum anista, no 
sent ido de t ratar a pessoa com o o prim eiro dos valores e de condicionar 
todas as ações do indivíduo com  repercussão social ao respeito por esse 
valor;   

e)  Havidas antes com o norm as declaratór ias ou program át icas, o 
const itucionalism o hum anista deu eficácia jurídica às disposições 
const itucionais de declaração e garant ia dos direitos fundam entais, 
possibilitando sua aplicação com o norm as jurídicas, dotadas de plena 
eficácia e, portanto, de obediência obrigatór ia para todos, inclusive para 
Estados, governantes e integrantes do aparato polít ico e adm inist rat ivo, sem  
qualquer exceção. 

Com entár ios  

A alternat iva  C  está incorreta e é o gabarito da questão. O m ovim ento 
neoconst itucionalista prom oveu o rom pim ento ent re as áreas pública e pr ivada. 
É possível afirm ar-se que houve a const itucionalização do direito pr ivado, com  o 
valor da dignidade hum ana espalhando-se para todas as áreas antes isoladas dos 
m andam entos const itucionais. O neoconst itucionalism o possui papel im portante 
no sent ido de aproxim ar a m oral do direito, o que reflete necessariam ente na 
apresentação na prescr ição de valores e pr incípios const itucionais com  caráter 
vinculat ivo. É justam ente nesse contexto, que as alternat iva s D  e E estão 
corretas. 
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Em  relação à alternat iva  A  cum pre m encionar que fica patente a im portância 
que os direitos humanos (em  term os internacionais)  e direitos fundam entais (em  
term os nacionais)  recebe no t ratam ento legislat ivo. Além  de vincular os Estados 
internam ente quanto à necessidade de serem  observados preceitos protet ivos da 
dignidade, a nível internacional relat iv iza a soberania em  prol dos direitos m ais 
básicos dos seres hum anos. 

A alternat iva  B ,  por sua vez, faz referência aos direitos de cunho prestacional, 
que se apresentam  com o som atório aos direitos de liberdade, que possuem  viés 
em inentem ente negat ivo. Em bora já nos anos de 1917 (no México)  e 1919 (na 
Alem anha)  já t ivéssem os a prescr ição de direitos sociais, econôm icos e culturais 
nas respect ivas const ituições, esse m ovim ento se consolida no início da segunda 
m etade do século XX. 

Q1 0 . FCC/ SEGEP- MA/ Procurador/ 2 0 1 6   

No âm bito da Teoria Geral do Direito I nternacional dos Direitos Hum anos:  

a)  Os diretos hum anos podem  ser reivindicados por qualquer cidadão ao 
redor do m undo, m esm o que o direito violado não esteja reconhecido em  
diplom a norm at ivo internacional do qual o Estado a que pertença seja parte. 

b)  Direitos fundamentais é expressão que t raduz conteúdo m ais de cunho 
jusnaturalista, e não propriam ente jurídico-posit ivo. 

c)  Direitos hum anos é expressão que revela de form a m ais adequada a 
proteção const itucional dos direitos básicos dos cidadãos. 

d)  Direitos do hom em  é expressão que representa de form a m ais correta os 
direitos posit ivados em  t ratados e declarações internacionais. 

e)  A Const ituição Federal de 1988 ut ilizou com  precisão técnica as 
expressões direitos fundam entais e direitos hum anos. 

Com entár ios  

A alternat iva  A  está correta e é o gabarito da questão. A possibilidade de 
reivindicação dos direitos hum anos por qualquer pessoa em  qual local envolve a 
característ ica j us cogens da norm a internacional. Assim , seguindo alinham ento 
dout r inário contem porâneo, entendeu a banca, nessa questão, os todas as 
norm as de direitos hum anos são j us cogens.  Contudo, é im portante m encionar 
que esse entendimento não é uníssono, havendo grande divergência quanto à 
am plitude de aplicação dessa regra. 

A alterna t iva  B  está incorreta. Ao cont rár io do que se afirm a, a expressão at rela-
se ao caráter jurídico-posit ivo, visto que essa expressão se estabelece com  a 
cr iação dos pr im eiros docum entos posit ivados prevendo a defesa de direitos.  

A alternat iva  C está incorreta. A expressão direitos hum anos refere-se aos 
direitos básicos prescr itos na ordem  internacional. Enquanto os direitos 
fundam entais se referem  aos m esm os direitos básicos, contudo prescr itos no 
ordenam ento jurídico interno. 
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A alternat iva  D  está incorreta. A expressão direitos hum anos é a que ret rata 
com  acuidade técnica os direitos posit ivados em  t ratados e declarações 
internacionais, no contexto da nossa disciplina.  

A alternat iva  E  está incorreta. Em bora na m aioria das vezes a precisão técnica 
seja respeitada, há situações nas quais o legislador const ituinte ut ilizou-se a 
expressão “direitos hum anos”  para se refer ir  a direitos fundam entais, tal com o 
fez em  relação “à prom oção dos direitos hum anos” , ao t ratadas das at r ibuições 
inst itucionais da Defensoria Pública no art . 134, caput ,  da CF. 

Q1 1 . FAUEL/ Câm . Mar ia lva/ Atend. Legisla t ivo/ 2 0 1 5   

“Cuidar para que as at rocidades com et idas em  nom e do povo não se 
com etam  novam ente é um  problem a internacional e um  desafio que cada 
vez m ais os países de todo o m undo têm  t ido de enfrentar” . (BEATY, David. 
A Essência do Estado de Direito. São Paulo:  Mart ins Fontes, 2014, p. 2)  

O enfrentam ento de tal problem a perpassa pela defesa:  

a)  Dos Direitos Hum anos. 

b)  Dos preceitos religiosos. 

c)  Das lideranças carism át icas. 

d)  Dos interesses nacionais. 

Com entár ios   

A al ternat iva  A  está correta e é o gabarito da questão. O enfrentam ento das 
at rocidades com et idas em  nom e do povo (cujo exem plo m áxim e é o nazism o)  
perpassa pela defesa dos Direitos Hum anos. 

Q1 2 . VUNESP/ PC- SP/ Atend. Necrotér io/ 2 0 1 4  

Assinale a alternat iva correta com  relação ao conceito de direitos hum anos. 

a)  Direitos hum anos é um a form a sintét ica de se refer ir  a direitos 
fundam entais da pessoa hum ana, aqueles que são essenciais à pessoa 
hum ana, que precisa ser respeitada pela dignidade que lhe é inerente. 

b)  Direitos hum anos são aqueles que estão previstos de form a expressa em  
um a Const ituição e que se referem  som ente a direitos das pessoas que 
respondem  a um  inquérito ou a um  processo penal. 

c)  Com o os direitos hum anos são inerentes à natureza hum ana, som ente 
derivam  do espír ito hum ano e não devem  ser posit ivados nas leis. 

d)  No âm bito da filosofia, a expressão direitos humanos significa a 
independência do ser hum ano, t ratando exclusivam ente do direito de 
liberdade. 

e)  Considerando o que prevê a Const ituição de 1988, os direitos hum anos 
se dão por m eio da propriedade, que se im põe com o um  valor incondicional 
e insubst ituível, que não adm ite equivalente. 
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Com entár ios  

A alternat iva  A  foi considerada com o correta e gabarito da questão. Em bora não 
tenha adotado o r igor técnico na diferenciação ent re direitos hum anos e direitos 
fundam entais, não podem os negar o fato de que aqueles se referem  aos direitos 
fundam entais ( leia-se, os “direitos m ais básicos” )  da pessoa hum ana, que devem  
ser respeitados pela sim ples condição hum ana. 

A alternat iva  B  está incorreta, pois esses direitos não precisam  estar, 
necessariam ente, posit ivados da CF. Adem ais, “direitos hum anos” , a r igor 
estariam  posit ivados em  norm as internacionais. 

A alternat iva  C está incorreta, pois não são inerentes som ente ao espír ito 
hum ano ou pessoa. Pelo cont rár io, decorrem  de vár ios fundam entos, ent re eles 
o m oral.  

A alternat iva  D  está incorreta, pois os “direitos hum anos”  na filosofia decorre 
da racionalização da conduta hum ana, abrangendo todos os direitos que lhes são 
inerentes e não apenas os direitos de liberdade. 

A alternat iva  E está incorreta. Segundo a CF, os direitos hum anos se dão 
at ravés de um  processo de evolução histór ica, ent re cujos direitos está o de 
liberdade, que convive e se am olda em  relação aos dem ais.  

Q1 3 . CESPE/ PRF/ Policia l/ 2 0 1 3  

No que se refere à fundam entação dos direitos hum anos e à sua afirm ação 
histór ica, julgue os itens subsecut ivos. 

Conform e a teor ia posit iv ista, os direitos hum anos fundamentam -se em  um a 
ordem  superior, universal, im utável e inderrogável. 

Com entár ios  

A assert iva está incorreta .  Conform e a teor ia jusnaturalista, e não posit iv ista, 
os direitos hum anos fundam entam-se em  um a ordem  superior, universal,  
im utável e inderrogável. A lei natural é obr igatór ia em  todo o m undo, universal,  
sendo que nenhuma lei humana tem  qualquer validade se for cont rár ia a ela. 

4  –  Resum o  
 CONCEI TO:  conjunto de faculdades e inst ituições que, em cada momento histórico, 

concret izam as exigências de dignidade, liberdade e igualdade humanas, as quais devem ser 

reconhecidas posit ivamente pelos ordenamentos jurídicos em nível nacional e internacional. 

 dignidade:  base  dos Direitos Humanos é a dignidade da pessoa .  

 DI REI TOS HUMANOS VERSUS DI REI TOS FUNDAMENTAI S .  

 DI REI TOS HUMANOS:  conjunto de valores e direitos na ordem internacional para a proteção 

da dignidade da pessoa 
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 DI REI TOS FUNDAMENTAI S:   conjunto de valores e direitos posit ivados na ordem interna de 

determ inado país para a proteção da dignidade da pessoa. 

 CLASSI FI CAÇÃO DOS DI REI TOS HUMANOS  

 TEORI A DOS STATUS DE JELLINEK 

• status subject ionis (passivo) :  relação na qual a pessoa encont ra-se em estado de sujeição 

em relação ao Estado. 

• status libertat is  (negat ivo) :  relação na qual a pessoa detém tão somente a prerrogat iva 

de exigir uma abstenção do Estado 

• status civitat is (posit ivo) :  relação na qual a pessoa tem a possibilidade de exigir  prestações 

do Estado 

• status act ivus (at ivo) :  relação na qual a pessoa poderá part icipar na formação da vontade 

do Estado 

 CLASSI FICAÇÃO DO CASO LÜTH:  todos os direitos possuem um viés negat ivo e posit ivo ao 

mesmo tempo. O que varia é a carga ent re uma e out ra, de modo que os direitos ditos 

prestacionais possuem tão somente uma carga prestacional mais significat iva, ao passo que os 

direitos negat ivos, possuem uma carga abstencionista mais intensa. 

 ESTRUTURA DOS DIREI TOS HUMANOS SEGUNDO ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS:  

• dire ito- pretensão :  confere-se ao t itular o direito a ter alguma coisa que é devido pelo 

Estado ou até mesmo por out ro part icular. Assim , o Estado (ou esse out ro part icular)  

devem agir no sent ido de realizar uma conduta para conferir  o direito. 

• dire ito- liberdade :  impõe a abstenção ao Estado ou a terceiros, no sent ido de se 

ausentarem, de não atuarem como agentes lim itadores. 

• dire ito– poder :  possibilita à pessoa exigir a sujeição do Estado ou de out ra pessoa para 

que esses direitos sejam observados. 

• dire ito- im unidade :  impede que uma pessoa ou o Estado hajam no sent ido de interfer ir  

nesse direito. 

 FUNDAMENTOS DOS DI REI TOS HUMANOS 

 I MPOSSIBI LI DADE DE DELIMI TAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

• há divergências quanto à abrangência;  

• estão em constante evolução;  

• const ituem categoria heterogênea;  

• são consagrados a part ir  de juízos de valor, que não podem ser just ificados e 

comprovados. 
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• const itui disciplina universalmente aceita e fundada na moral.  

 POSSI BI LI DADE DE FUNDAMENTAÇÃO -  CORRENTES 

• FUNDAMENTO JUSNATURALI STA:  normas anteriores ou divinas e superiores ao direito 

estatal posto, decorrente de um conjunto de ideias, fruto da razão humana. 

• FUNDAMENTO RACI ONAL:  normas ext raíveis da razão inerentes à condição humana. 

• FUNDAMENTO POSI TI VI STA:  são Direitos Humanos os valores e os juízos condizentes com  

a dignidade posit ivados no ordenamento. 

• FUNDAMENTO MORAL:  os direitos humanos podem ser considerados direitos morais que 

não aferem sua validade por normas posit ivadas, mas diretamente de valores m orais da 

colet iv idade humana. 

 FUNDAMENTO DA DIGNI DADE:  o ponto em  com um  de todas os fundamentos debat idos pela 

dout r ina está no sent ido de que existe um núcleo de dire itos que rea lizam  os dire itos m ais 

básicos dos seres hum anos, os dire itos de dignidade .  

 ESTRUTURA NORMATI VA :  os Direitos Humanos possuem normat ividade aberta, com maior 

incidência de princípios que de regras 

 POS- POSI TI VI SMO 

 Corrente da Filosofia do Direito que busca a reaproximação ent re Direito e Moral, de modo que 

as normas jurídicas levem consideração valores e comportamentos ét icos. 

 Em razão disso, desenvolve-se e consolida-se a teoria dos princípios, defendidos como espécie 

de normas e com caráter vinculat ivo. 

 No âmbito interno, essa corrente do pensamento favorece a posit ivação desses valores nas 

respect ivas Const ituições, pelo denom inado momento do neoconst itucionalismo. 

 Para os Direitos Humanos, nada a sua natureza, esse movimento corrobora e fortalece a 
disciplina no âmbito interno e internacional. 

5  -  Considerações Fina is  

Chegam os ao final da aula inaugural!  Vim os um a pequena parte da m atéria, 
ent retanto, um  assunto m uito relevante para a com preensão da disciplina com o 
um  todo. 

A pretensão desta aula é a de situar vocês no m undo dos Direitos Hum anos, a 
fim  de que não tenham  dificuldades em  assim ilar os conteúdos relevantes que 
virão na sequência.  

Além  disso, procuram os dem onst rar com o será desenvolvido nosso t rabalho ao 
longo do Curso.  
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Quaisquer dúvidas, sugestões ou crít icas ent rem  em  contato conosco. Estou 
disponível no fórum  no Curso, por e-m ail e, inclusive, pelo Facebook .   

Aguardo vocês na próxim a aula. Até lá!  

Ricardo Torques 

 
rst .est rategia@gm ail.com  

 
ht tps: / / www.facebook.com / direitoshum anosparaconcursos 

 

 




